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Atos do Poder Executivo

D4 nova redIÇIó a di5positivosdaLe!. n° 8.981: de~O
de juleirode 1995, que altera a Iegisllçlotríbudíia
fedcral,'c dhulrU providencias.

õ vie&puslbEN'tE DAREPÚBLICA,noexemcio do cargo de PRESJóEN'i'E
'DA REPíJJiLlCA, lISIIlCIo daatribWçIo que IhecoJifere o.art, 62 da ColiSlituiçloi adota. ,seJ1lÍllte
MedídA;Provia6ria. conHorçadelei:

Mo 1° . Os dispósitivos, da Lei nO8:981, de 20 de ja:neiro 'd!l' 1995; adianteindicldól,
puaam;ívipát Çom~lCguinle~:

"Art, llt À opçlodo contribuiilte, oSàldo do imposto a pagaqxMICn'set parcelado em
at6 qualrO'quOwiguiis;ineRsais e sucessivlS,observllto o seguinte:

•••••••••_••~.!•••••••••.•.•••••••••I.! •••••••••~••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••_••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••! ••••••••••••••

••••••••••••_._._•••••••••_•••-••••••••••••~•••!••••••-•••••••••••.-.~-•••••••••_••••-•••••••• .-•••••••••••••~._••••••••• !!•••••••••••!•••••••••••!.-•••••••••••• !

"Art, 3(); '..••.........•...............••...........................•.............•............••.•••......• ' .

P!!rigi'llfoll"ico. 'O dispostonr"5te ~rtig() aplica-se. iilCllisivc,.ãn~ ca.'I(l.~de emJ'li'eitada,Qu
éorneciJDentO contratado nas éQodiçiléSdo ar\. 10 do Decreto-Icino l.S98, de 26 de~zem~lIe
1977; com pesSóa.jurídiéa dedireilOpl1bllcoi ou empresa sob seu controle, empresa pdbliéa,
'SOCiedaiICde ecOliílmiumstaouosuulibsidimíL" .

"Art, 33. O iiiiposlo ,de rendi, de que trata esta Scçlo, sen calculado medilllte a
apllcaçloda .alíquolade25%.so1lreabl!5e de' cãlçule e pago até o último dia I1til do mês
su1laeqDenfeiolle ocótieilciá 4QSfatosgeradorj!s;" .

"Art, 34. Para: efeito j1e págânjento, ape,SSOI jurídica.podet;t décfllzir, dO imposto
apura,kuiónieS"oJri\P9sto dei1::ndallago ou «tidoliHqntesobreasreceiwoque integraranu
base de éj)culoêorrespOndente (ans.28"ou 29). bem como OSincentivos de dedução dóoimposto,
J:elativos".ooProgtainade Alimejitàçiodo Trabalflador;VaIe- Tiànsporfe;Doaçoos aos Fundos da
Crlançae doMolesc~nte, Atividades Culturais ~IJ Artísticas e Atividade Audiovisuál,
óbservados osJimitesepi'azosJ>revistó~nalegislação vigente."

"Art. 35. ,.......................•.•.......•.............'•..•......•...............•....••..•.......................................

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••!••!•••••••••••~.!•••••••!••••••••••••• !_•••••••••• , ••••••••••••••••••• : •••••••••••••••••••••••••••••••••

§,2" EStló dispensadas do pagamento dequetrãtam OSarts. 2' e29as;pessoasjurídicas
que, através debalançôou balanceies mensais, demonstrem a exístencia de'jli'ejufzós f1SC~
lij)ín'ldosa partircdomês de janeiro do iiio,cálenliMio.

I

f J-Opagl!J1lento mensal, relativo 110 mesde janeiro do~ndbio; JlOder'aer
efetuado com-base em balaliÇooubalancetc:'mensal; desde que ne8teflQue;dem~ qiie"o
irnpo,stodevidíl no período é'inferior·lio calculado com base no dispóStó noílli1s. 28e;29.

f 4°0 ~t Executivo poderá bai:llir ins\Í'UÇi!eSpara aapliclÇlo, dO diSpílltOneste
artigo." .

"AI1. 36. .....••........................•......................•...................•..... , ...................••....••...........•..

. . I - cujUeceitUotal,noano-cãlend4rio anterior,sejísilperiOi\lOlimite de 12:000.0ó0 de
UFIR,OlIJlÍ'01lOfCionaho nl1merode,mesesdo perfodo. quando'inferiílr a dozeineses;

......................................................................................................................................................
X • que. no·dccorrerdoano-caiend4rió, tenham suspendido oureduzido'o ~tooo'"

imposto, na forma do-art. 35; .

XI -que tenham sócios ou aciojjistaspessoa.~ j!lrfdicas;

XII- cujo titiJliIr,.sóCio.ou aci()nista participécommais.de ciilco purcento do capitil de
uma·ou··maissociedadcs, qUlridoa'solÍla;das'receitastotais'da,~empresas tnterlipdu'ulll'lPíSUr
o limite previsto no intiso I deste anigo;

xm -cuja receítadCéorientcda venda de bensimportldo5 seja superior a~tà,por
centodareéeita'bnIta;da atividade.

ParigrUo dnico. .....•......................•••.......••.•...•.........•••...•.•..••...•.......•.•..••....••..••.••..•..•.••;.

"Art. 37. .........•.........•........................................................................•.............................
•••••••••••••••••••••••••••••••••••-••••••••• .-••-•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••.-.-.-••••••••••!••••••

§ se .......................................•. ,..................................•............ u ••••••••••••••••••••••,••••••••••••••••••

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.-•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••!•••••••••.-••••••••••••••••••••

b)dentonsl1'llrem, a~vl!s debalanç~otrba1ancetesmeiL_ (Irt. 35):

'b.I) q~ o valor PlIgoímenordecorreudaapuraçlo doJue:roj91 e da.buede aJculoda
contribuiçlo social sobre.o lucro; nafonna da;lcgislaçlo comere, •• e ftsea1;OIi

b.2) a eltist~ncia deprejufzos fiscais, a pártir domes de jlnéiro do re(eríoo ãriO-
calendtiio.

••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••••••• J ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• !•••••••••.-•••••••••••••.-••••••••••••••.-••••••••••••-•••

"M. 40; .......•..•••......•.•...•.•......•.•.......•............••...•.•..•. ,. ...•....• ou •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

1- pago em quotaúilicaaté ól1ltimo·.dia útil do m~s.de marçodolrlOsubSeqllente,lC
positivo;

fi - contpensad9 com oimposlo a ser pago al'artir doínes dÇabrir dó inOsütiaeq~,
se negativo, a8séguradaaJllteniativlidc.requerer. apõs.aentregà.da declilraçloderendimentOl; a
restituiçlo dojllontante.pagó â.maior.·

w An. 41 ...........................................................•...............................•.......................... " ..

. -.•...........•.................•.........
f 8" O,débito dosprejuf7.os a que se refere o parágrafo anterior JXider' serefetuido,

indepeildcntemellte de Sé terem esgotádqs os recursos para sua cobrança. tlpóSodectií1ó i;Ie:

.â) um ano de seu.vencunento..serem valor infcriora 5.000'UFIR"por,devedor;

b) doísanos de-seu vencimento, se superior ao 'limite i'eferidonààlfnei"a", nIopodendo
excedera 25% do.lucro-real, antes dccoinputli4ã cs.'llIí1Çduçio;

§ CJ" Os.prejuízós debirldOS emprazos 'i,nferiofCs.confonne occiso,ãos estabeklcidosno
parágráfoantcrior, somente serão.dedutíveisquando houverem sido esgotados os reéUrsos para
sua cobrança.

~••••••••• !!'••••••••••• "._~~~.!~••••••_~.•••••••••! •••"•••••••••••••••••n •••• ~.~ •••••••••• _•••••••••••••• _O; •••••••• !!._••.• , ••••••••• ,••••••••••••••••••••• !••••.

c () ~1 l, N I C ,\ I) ()
A;ImprensaNàciQnal sollcíta aos óryaos públícose demais usu-

ários que publicam matérias nosl)lárlo$ Olldal$ que os originais destina-
dos à publicação, sejam datilografados ou impressos com fI~ preta, de
formabem nítida, pois disso-depende a qualidade da publicação;
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§ LI. Os débitos a que se refere a alfnea "b" do § 8° não alcançam os créditos referidos
nas ãlfrieas "a", "b"; UC", l'duo "eu c uh" do-§ :,i0.1l

"Art44. As pessoas jurídicas, cuja receita total. no ano-calcndãrio anterior, tenha sido
igual-ou inferior a 12.000:000 de UFIR, poderão optar, por ocasi~o da entrega da declaração de
rendimentos; pelo-regime de tributação com base no lucro presurnldo,

••••••••••••••••••• u •••••••• -•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• õ ••••••••• - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

"Art. 53. . o.o._ •• o.o •••••••• u •• o••••••••••••••••••••• 0.0 ••••••••• 0.0 •••• '_ ••••••••••••••• ao.. •••••••• ••••••••••••••••

§ l" Poderão ser deduzidos do imposto apurado na forma deste artigo o imposto de
renda: pago ou retido nafonte, ressalvado-o disposto no art. 76. e os incentivos dededução do
imposto relativos ao Programa de Ahrncntnçãodo Trabalhador,. Valc.Tran~rte. Doaç~~ aos
Fundos da Criança edo Adolescente, Atividades Culturais OU Artrsücas ..c Atividade
Audiovisual, observados os limites cprazosprcvlstos !11' legislação vigente, bem como I)

disposto no § 2° doárt. 39.

§2" O imposto de renda de que trata este artigo devera serpago até o último diâ iJtildo
mês subseqüente.ao.de oconêncía.dos fatosgeradores,"

"Art. S6. As pessoas jurfdicas deverão apresentar, até o último dia útil do mês ~ março,
declaração derendimentos-demonstrandoes resultados.auferidos noano-calcndãrio-anteríor.

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• _•••••• o •••••••••• 0.0 ••••••••••••••••••••••• ~••••••••••••••• 01•• ~•••••••••••• _•••••••••••••••••••••••••••••

"Art. 57. ............•.•............................................•............................................••................

•••••••••••••••••••••-••!•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••,•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••_••••! ••••••••••••••• n._ •• !••••••••••••••••

§ 2" No caso das pessoas.jurídícas de que trata.o inciso lI!_do art. 36, a base dcétlculo
da contribuição socialcorrespondcrã.aovalor decorrente da aplicação-do pc~entuah~ nove por
centosobre a-recettabrutasjustadá, quando foro caso, pelo valor das deduções previstas no an.
29.

••••••••••••• u ••••• uoa •••••••••••••• -•••• -••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ao •••••••••••••• oa ••

"Art 71. Fica dispensada a retenção do imposto de renda na fonte sobre rendimentos de
aplicaçõcs financeirasde rcndafíxa ou de renda variável quando o beneficíãrio do rendimento
declarar à fonte pagadora. por estrito. sua condição de entidade imune."

"Art. 76. o imposto de renda retido na fonte sobre o·; rendimentos de aplicações
financeiras de renda fixae de renda variável, ou pago sobre 0:1 ganhos ltquídos mensais, será:

§ 5° Na hipótese do § 4°, a parcela das ·pcrdasadicionadas poderá, nos anos-cll!endáril'
subseqüentes, ser excluída-na determinação dolucro real, atéollmtte.correspondente ~ diferença
positiVa apuráda em 'cada ano, entre os ganhos c perdas decorrentes das oporações-reaíizadas.

"Art89. Serão aplicadasmuUas de mil UFIR e-de-duzentas UFIR. por mês-ou fração de
atraso, .às peS,'101Sjurídle~~;cujã eSCritUftiçãono Diário ou Livro. Caixa (~. 45" p!lfâgrafo
~nico};respeCtivamente, contiveràtrâso superíor-a.noventa dias, contado a partir do .ültímo mês
escrjti\rado.

§ l° o prazo-previsto neste-artigo 'não.beneflciaas pessoas jurfdicas que se-valerem das
regni.~dé redução ou-suspensão dos-tributos de que trata.o art. 35.

12" A.nlloregulari7.açãono prazo.previsto na- intimação acarretarão agravamento-da
muha.em cem por cento sobre o valor anteriormente áplícado,sem prejufzoedo. disposto no ar!.
47."

"Art 90. .. , _............................................•................................•...............

'Art. 14. O'valor do ITR deverá serpagoall! oiJltimo· dia útil do mês
subleljtlcnteAqucle em-que-o contríbuínteíor notificado.
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Órgão déstinado.âpublicaçâo-dê.atos normativos

, "....................................................................................................................................... -.
"Art. 91.

••••• ••• ••••••••• ' •••••••••••• ~•••••••••••• u •••••••.• __.~ •••••••••.•••• H •••••••• ~ •••••••••••••.•••••••••••••••••

Parágrafo único. . ...........................................................•...................•...............•.............

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• H •••••••••••••••• ~•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.. a.2) O valor de cada parcela-mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros
equivalentes à taxa média mensal decaptação do TesouroNaciona! relativa àDlvidaMobilíãría
PederatJnterna, calculados a partir da data do dctcrimcnto are o mês anterior ao do pagamento, e
de um por cento retauvarncnreao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado; -

'" ~"" ~ .
"Art. 95. As empresas industriais titulares de Programas F.~pecials de Exponaçiio

aprovados ale J de junho de 1993, pela Comissão para Concessão (je Beneffcíos Piscaís a
Programas Especiais de Exportação - BEFIEX, poderão compensar o prejufzo-flscalverificado
em umperíodo-base com o lucro real determinado nos seis anos-calendãrío subseqüentes,
independentemente da distribuição delucrosou dividendos a seus sócios ou acíonistas,"

Art. 2° O disposto na.alfnea "b" do § 3° do art. 43 da Lei n° 8.981, de 1995, somentese
aplica aos crédítõs.relatívos a:

t- operações deempréstimos, ou qualquer fonna de adíantamentc de recursos:

Il-aquisição de túulos e valores mobiliários de renda lixa,.cujodevedor ou emitente-seja
pessoajundieadedírello público, ou empresa sobre o seu controle. sociedade de economia n,isla, ou.sua
subsldíãria:

lU - fundos administrados por qualquer das-pessoas jurídicas.referidas no.inciso.Íl,

Parãgraío ÚOICO. Estãtambém.aorangídu.pclo disposto naalfnea "b" do§ 3° do-art. 43 da
Lei n° 8.981, de- 1995, a parcela de crédito-correspondente ao lucro diferido nos termos dom. lOdo
Deereto-íel n° 1.598, de26 de-dezembro de 1977. .

Art. 3° O saldo credor da COlHade correção monctãría.de.que ttàtao~illCiso-n,do-arL4"
da Lei n" 7.799; de !.Ode julho-de 1989, apurado a panirdoetlcetramento.doano-calcnd4ritnle 1995,
serãcomputadc na determinação do lucro real, 'podendoo contribuinte diferir, com observAnciádo
disposto nos arts. 4° cS" dostaMcd.daProvisõrie, atributação do lucro intlacionário não reali~do.

Art. 4° Considera-se lucro inflacionãrio, em Cada.ano-calendário, o-saleo.credor-da conta
de correção monetária, ajustado pela diminuição das variações monetárias e das receitas c despesas
financeiras computadasna determmaçãodolucroltqurdo do-ano-calendario. _

§ 1° O'ajustc será procedidornedtante a dedução, do saldo credor da conta de correção
monetária, de valor correspondente à diferença positiva entre a soma das despesas financeiras comas
variaçoesmonctanas passivas e a sorna.dasreceítas.flnancciras com a., variaçoesmonetãrias ativas.

§ 2° o lucro inflacionãrio a tributar serãregístrâdo em coniu:specilild9 I;.ivrode
Apuração-do Lucro Real, e o saldo transferido do ano-calendário anterior será corrigtdomonetariamente
com base na variação do valor daUElR verificada entre o primeiro dia seguinte aodo balanço de
encerramento do.ano-calcndãrioentcríor.e o dia seguinte ao do balanço do.exercício da eOITCÇl\();

Art. 5° Em cada ano-calondãrio consldcrar-se-ã realizada .parte. do lucroin(la,ciQnário
proporcional ao valor, realizado no mesmo jJcríodo. dos bens edireitos, do ativo sUJcitosà.com:ção
monetária.

§ 1" O lucroinflacíonãrlorealizado em cada ano-calendãrio ser.f calculado deacordo
com as seguintes-regras:' --

a)scrá dc~rminada a relação pçreenlilalentrcovalor-dosbéns ediieitoslloativo:sujéitds
à éorrcção.monetúja. reáli7M!o:no ano-calendãrío, ea somados scgüintes'valorcs;

a.1) a niétlía dO. valoréontliliil do atívopermanênte no início encrfiJiI1 elo ano-
calendário;

a2) a médíados saldõsono início e no fim do ano-calendãrio, das éontaSrcpresentativas
do. custo dos ímõveís não classificadoS no aUvo pcrinaJlcnte, das contas içpresel!tatívas.das apliéaÇ~

(Valores-em RS) Préçopágilia: O,Q~53

Diátioda Justiça
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jlm ouro. das contas representativas de adiantamentos a fornecedores de bens sujeitos à correção
motletária, salvo se o contrato-previr a indexação do crédito, e de outras contas que venham a ser
determinadas.pelo Poder Executivo. considerada-a natureza dos bensou valores querepresentem:

li) o valor dos bens e direitos do ativo sujeitos à coneção monetária. realizado no ano-
calendário. será a soma dos seguintes valores:

b.l) custo contábil dos imóveis existentes no estoque nornrcio do ano-calendário c
baixados no curso deste;

b.2) valor contábil. corrigido monetariamente até a data da baixa, dos demais bens e
direitos do ativo-sujeitos-à-correção monctãriabaixadosno curso do-ano-calendário;

b.3)quotas.de·depreciação, amortização e exaustão, computadascomo custo-ou despesa
operacional do ano-calendário;

liA) lucros ou dividendos, recebidos no ano-calendãrio, de quaisquer participações
societárias registradas como investimento:

c)o montante do íucrofnflacionãrio realizado do ano-calendário será determinado
mediante a aplicação da percentagem de que trata aahneara'' sobre o lucro íntlacionãrío do mesmo
ano-culendãrio;

d)a percentagem de que trata a.alínea "a" serã também aplicad~. em. cada; ano. sobre o
lucro inflacionário. apurado nosanos-calendãrío anteriores, excetuado o 'lucro ínffacíonãrío acumulado
existente em 3100·dc7.embro de 1994.

. .§,2" O contribuinte q~e optar .pclo diferimento da tribulaçãod~ luc~oin~acion~o não
reah7.adoedevei'áócomputarnadetermmação do-íucro.reato montante-do lucro-ínüacionãríorealízado (§ .
10j,ou' o valor determinado de acordo-com o disposto no an. 9", e excluir' do lucro lfquido do ano-
calendário o.montante dnlucro-inflacionãrio doprõprio ano-calendário.

Art. 6° A pessoa. jurídica deverá consíderarrealízado em.cadilano-calendárip, no
·mínimo, dezpor-cento dolucro-inflacionãrio, quando o valor, assim determinado.rresultar-superior ao
apurado na formado § IOdo art. 5°.

. . § .1° A realização de que trata este artigo aptíca-se inclusive ao valor do lucro
i!inaeionário apurado no.prõprio.ano-eatcndãrio.

§ 2" 'Quando arealizaçlô;dc que' trata o art. 5° illsultársupcrior à parcela mínima a gue
se-refere ° alPot deste ârtigo,Q valor excedente será deduzido da.~ pàrcelàsdo luÇroinllacionáíio a
rélilizat(im.cádá,liiio, na...mesma.proporção vérificada.cntrc o valor de-excedente e o valor do saldo do
lüCroinflilcionário a realízar, deduzido da parcelamfnimareferida.

Art. 7" Nos casos de incorporação, fusão, ciSão total ou e~c~rramento deativida~e.s. a
pessoa jundicaincorpõrada. fusi0!1adã, cindida 011 que encerrar atividades deverá considerar
ilÍt!:gralníente rcali7.adóo 'lucro inflacionário acumulado.

§ JO Nacisãoparclal, a realização será proporcional à parcela do ativo, sujeito à
correçãó.monctéríasque-tívcr sido vertida.

§ '.l0 Para os efeitos deste artigo, considera-se lucro inOac;'''·,:irio acum.ulado a-soma do
tucro inflactonãrío de anos-calendário anteriores, corrigido monetarínmcnre, deduzida das parcelas
realizadas;

Art. 8° A partir de [0 de janeiro d~ 1996, a pessoa jurfdica deverá considerar realizado
mensalmente. nornfnimo, 1/120 do lucro lnflacionãrio, corrigido monetariamente, apurado em cada
ano-calendário anterior.,

Parágrafo' único. Ao. pnrcclarcalízada naforma deste artigo integrará a base decalculo do
imposto de renda devidomensalmente.

Art. 9° A pCSSO<l jurídicaque tiver saldo de lucro inflacionário a tributar e q~lC vier a ser
tributada pelo lucro arbitrado devcrã adicionar esse saldo, corrigido monetariamente. à base de cálculo
doímposto de renda.

Art. 10. A partir de I" de [ancm- Jc 1996, a' base de cálculo do i~posto dc~nda; em
cada mês, de que tratao art. ::'ll d~ Lei n° ~.~)'!Lde 1095, será determinada mediante a anlicação do
pCtc~ntualde 3.5% sobre li rocem bruta registrada ',:I escrituração auferida na atividade.

§ lO Nas seguintes atividades. o percentual de quê trata este artigo será de:

a) um pOI'remo sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de combustível;

b) oito por cento sobre areceita bruta mensal auferida sobre aprestação de serviços em
geral, inclusive sobre-os serviços dt' transporte, exceto-o de carga;

c) ,,!nte por cento sobre a receita bruta mensal auferida com as atividades de:

c.üpresteção de serviços, cuja receita remunere- essencialmente oexcrctcío pessoal. por
parte dos sócios, de profissões que dependam de habilitação proflssional lcgalrncnte exigida; e

e.2)inlenncdiaçãQ de negócios. da administração de imóveis, locação ou administração
de::iJcnsmóveis;

d) 3,5% sobre a receita bruta mensal auferida na prestação de serviçoshospitalares,

§ 2° No C<lSOde atividades diversificadas, será .aplicado.o. percentual correspondente. a
cada:atividade,

§ 3° Asreceitas provenientes de atividade incentivada não comporão abasedecãléuló
do imposto, na proporção do beneffcio a que a pessoa jurfdica, submetida ao regime de tributação com
base-no lucro real. fizer jus.

Art.1L Aj>artir de Ic de [aneíro-dc 199.6,0 lucro real ou arbitrado da pessoa-jurídieá
estai'ásujeito a.um-adieionáí-doimposto dê renda-à alfquQta de dez por cento sobre a parcela:

I - d91ucrorcal qué.ultrapassar R$ 204.000,00;

11- dolucro.arbítrado que ultrapassar R$ 17.000,00;

§ li> A alíquota do-adicional' de que trataeste artigo se(á de quinze.por cento para banCos
comercíais, bancos de investimentos. bancos de desenvolvimento. caixas c-onõmícas, sociedades de
ete!dito. financiamento e .investimento, sociedades de credito imobiliário. .;i>ÇiedadescorretOtlStie
Iítülõs. valjlr'e~mºbiliáriose cãmhio,distriblli~orasdctflull)s c vatore. mobiliArios. em~~s'de

~ndamentomereantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privadõs e deçapitálizaçio e
entidades de.previdência privada -áberta.

§ 2° O valor do adicional será recolhido integralmente, não-sendo permitidas quaisquer
deduções,

. § 3° o limite previsto no inciso 1scrãproporcíonál ao rníl1Jerode .meses li'attscorridos do
ano-calendário. quando opcrfodo de apuração.for inferiora doze-meses,

Art. 12. O disposto nos ans.42e 58 da Lei n° 8.981, de 1995, vigorará até 31 de
dezembro.de 1995~ .

Art. 1'3: A p}lrtirde 1° de abril de 1995, os.juros deque.tratam aalínca ·e· do pmgrafo'
único do art. 14.da Lei n" 8.847, de 28 de janeiro de 1994. com a redaçãó dada' pelo an.6°datei n°
8.850, de 28 de Janeiro de 1994, e pelo ano 90 daLci n° 8:981. de I99S,oan. '84; inciSo I; e o:an. 91.
parágrafo único. alfnea "a.2"da Lcin" 8:981. de 1995, seTãocquivalenles:àtaxareferencial doSiStemi
Especial de Liquidação e dcCustõdiá - SELtC p~tftulosrcderaiS,acitmuladarítensalmeitíe. . .

Art. 14. Ficam convalídados.os atos praticados combasena Medida Provisóriacn··947;
de 22.de março de 1995. . .

Art. 1'5. Está Medida Provis6ria entra em vigor na data de sua pitblicaçlo. produzindo

efeitos a partir de 10de janeiro de J995,exceto os-arts. 10e 11. que produzirlo efeitosl'panü' de 1· de
janeiro de 1996, e o art. 13. com vígênciaa 'panir de 1°de 'abril de 1995.

Art. 16. Revogam-se.as díspcsiçõesem contrário.e. espCCifíeanlel)íc, 0§,3· do ari.44.0
§ 4° do art. 88. e os-arts. 104, 105'e 113da,Lci n° 8.981, de 1995. bem CÓIRóo irteiso IV do ul'" da
Leis rio 8.256, de 2S~enovêÍl1hrode 1991.e 1f.8S7,de 8 de-março-de 1994.

Brasília, 20 de abri] de 1995; 174· da Independência e 107" da;~epdbl~

MARCO' ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Pedro Pullen Parente

MEDIDA PROVISÓRIA N· 973 ,.DE20 DE ABRIl

o VICE-PRESIDENTE DÁ· REPÚBUCA. noexercício,do cargo de pus!J)ÉN1'E
DA REPllBLlCA, no uso da atribuição que lhe .confereó art. 62 daConstituiçlO, adó.ll a ICJUúíte
Medida Provisória,cóm força de lei:

Art. r oprodutor exportador de mercadorias nllCionais~~,juS aéMdito"presuníido ~o
Imposto sobre Produtos Industrializados. como ressarcimento daeontrlbulÇllesdequetrJllllllS LeIS
Complementares nOs 7. de 1 de setémbrode 1970.8. de3 de~zembrl?de 1970.e10~ de',~de
dezembro de )99.1, íncídentes sobre.as respectivas~i4úisiçlles. no mercídoln.temo.~ ma.tmas:-mwas•
produtósíntermediãriose material dCemballigem.pata utilizaçllono processo.produtivo. ,

Art. 2° A base-de cálculo do-crédíto presuri:tido será detem,iinadaJ!1e!Üante aaplicaçlo.
sobre o valoríotal das aquisíções dematérias-primas, produtos intêrmediúiós e m.~terial'cIeembllagem
referidos no aitigoanterior,dopen;entuál correspoiidenteà relaçJo entrell receíta ~ ~xportaçlp e a
receita operacional bruta dó-produtorêxportádor,

Parágrafo único. O crédito fiscal será o resultado-da aplicação do percenmal de 5,37%
sobre a base de cãlculo definida neste-artigo,

Art. 3° Para os efeitos desta Medida Provisõríà, a apurãção domon.tarite da .~ita
operacional bruta, da.receita de; exportação e do valor das mak!rias-prim~, .I!rodu~os Iii:erm~os c
material de embalagem será efetuada nos lermos das normas que. regema.íncidência dascon~blJiçõcs
referidas no art, 1°, tendo em vista o valorconstante da respectiva notafiseal de vendª emlUilipelo
fornecedor ao produtor exportador.

Parágrafo único. Utilízar-se-ã.rsubsidíaríamente, a legislaç~ doImpostodeRendae.do
Imposto sobre Produtos Industrializados para o e~tabe!ecImento,respc:ctivame':l.te~ dos conCCl~ de
receita óperaciona\bruta e de produção, matéria-prima; produtos tntermediilrios e material de
embalagem.

Art. 4~Em caso de comprovada impossibilidade de utilização do crédito presumido em
compensação do Imposto. sobre Produtos 'lndustrializadõs devído,pelóprodu!or exportador, nas
operações de venda no 'mercado interno, far-~-á o ressarcimento em.moedacorrentê ..

Art. 5° A eventual restituição.iao fornecedor. das importJ.neiasreco.lbi~e~pa~l\J\~nto
das contribuições ·referidasno art l", bem assim a-eompensaçlomediante crédito, unplica trnçdiato
estorno, pelo produtor exportador. do valor correspondente.

Art. 6° O Miiiistro de Estado da, Fazenda ellpedir4;asinsttúÇ(les .~ 11)
cumprímento.do-disposto.eesta Medida Provisõria •.inclus!vequanto,~os·l'CCIúisitos'~:penodiC;lll~para·
apuração e para fruiç~o do crédito. presumido e ~SpecItVO re~entll;àdefinlÇlO de receIta do
expo!UÇão e aos documentosfisc81S comprobat6nQsdos,lançam.e.ntos, a esselítulo, efe~pelo

.produtºf expói'tàdor.

Art. 7" OPódcr Exe.cutiv9; no prazo de noventa. dias,encaminhart 10 Congresso.
Nacional projeto de lei cancelando dotação orçamenlária para compensar o acréscimo de renl1ilcia
tributária decorrente.désta Medida Provisõria,

~' 8° São deçJàiildoscinsubsistentes osatós.praticadõs combasena~Medidà;ProviSória
0° 90S. de 21 de fevereiro de 1995. . .

Art; 9" 'Ficam.convalídados os-atos pratieadoscomb!ISCna-Medida~vi~ n· 948'. de
23 de-março de'1995. .

Art. 10. Esta Medida Provisõria entra em vigor;na dáti de suapublicaçlo.

Brasüía; 20 dCabri'l de 1995;174·dalndepenillitc:iae IWda Repdblicl,

MARCO aNTONIO DE OI~IVEIRA MACIEL
Pedro l'iJllén Pªrénte ."



OriginaJ com Defeitô.

MEIlIDA PROYfSÓRIA N° 974 ,DE 20 DE ~BfiL DE 1995.
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Autoriza o Poder Executivo a contratar com a fTAIPU
Binacional pagamento de débito junto ao Tesouro
Nacional com utulos da dívida externa brasileira.
denominados "BRAZIL rNVESTMENT BOND - BID",
em valor correspondente a até US$ 92,800;000.00
(noventa e dois milhões eoilocentos mil dólares dos
Estados Unidos da América),

• O VlC&PRESIJ)ENTE'OAREPÚBLICA, no exercício 90 cargo de PRESIDENTE
DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe contere o art. 62 da Constituição. adota a seguinte
MedIda Provisõriacom força delei:

Art. ,\0 Fica autorizado o 'Poder Executivo a celebrar-contrato com a 1TAIPU Binácional
para pagamento de débito junto. ao Tesouro Nacional com títulos da dívida externa brasileira,
denominados "BRAZIL INVESIMENT BÚf'lD - B18", em valor correspondente a atéUS$
92.800;000.00 (novénta.e dois mllhões.é.oitocentos míl.dolarcsdosEstados.Unidos da América).

Art. T' O débito a que se-refere-o artigo anterior, decorrentesubstancialmente do Aviso
MF-087/85, que autorizou o Tesouro Nacíonal.a honrar garantia prestada a empréstimo e~tel'!Jocm
benefício da ITAIPU . Binacional, set;1 cancelado pelo Tesouro Nacional após comunícação do
MORGANGUARANTY tRUSt COMPANYOF NEW YORK, Agente Fiseal dostítulos.referidos no
art. I~.

Art. 3° Ostítulos serão recebidos pela IT AIPÇBinaciónal em pagamento de dívida da
AdministraÇ~9 Nacional de Eletricidade - ANDE, empresa estatalparaguaia detentorá de metade do
capitalda.ITAIPUBinaciórial, em. operação externa vinculada a operação interna.

Art. 4°0cbntratoentrea n'AIPU Binaeional e a União Federal, com interveniênciada
ANDE, teráassegui_ntes cóndíções financeiras: . . ..

1 - os títulos serão recebidos pelaITAIPU Binacionalpelo seu valor nominal;

U - o deságio obtido pela ANDE no mercado secundário, em decorrência da aquisição
dos títulos, será ·rateado com o Tesouro Nacionálc por este apropriado na proporção de cinqüenta por
cento-de.seu-montante;

. In - os custos em que. cotnprovadainente, incorrer a ANDE para aquisição dos títulos
serão.dedueldos do lIeságió.previamenteao rareio previsto no inciso anterior, até o limite de dez por
centódó valór totaLda operação.

Art. 5° Ficam convãlídadós-os atos praticados com base na Medida Provisória n° 949, 00
23 de março de 1995.

Art_.6° Esta-Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de ãbril de 1995; 174° da: Independência c 107° da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEJRÁ MACIEL
Pedro PullétlPateíi"te

MEDIDA PROVJSÓRIA N°' 9"15 ,DE 20 DE ABRIL DE 1995.

Dispõe sobre a base de .cálculo. da Contribuição para o
Programa. de IillegraÇão Social - .PIS devida pelas
pessDa8jQffdicasa que.se refere o § .l" do.ãrt, 22 da-Lei
rio '8.212. de 24 de julho de 1991, e lU óúlrU
provi~neias.

. . .. _ .._ OVlÇF.,.PIWSIDENTE DA ilEi"ÚBLlCA,rioexercfcio do cargo de PRESIDENTE
DAREPUBLICA, .usando da atribuiçio"que lhe confere o art. 62 daConstituiçio, adota 'a sc ••••inte
Medidà ProVilélria, com força de lei: . 0-'

,Ai1.1~ Para efeito exclusivo dedélenriináçãodabasedecá!culodaContribuiçlo pI1'I o
PtogtÇâ deIrttePliÇlo Soou -PIS, de que li'ata o inciso V doárt. 72'do Ató dasDispoaíçlles
Consti~oniis ~tórilS" vedada .1 apliclÇlo'das ,.disposições previstasiut Lei n° 8.398, de 7 de
1aneiíode 1992, e nos'Dectetos-leisnos 2,445 e 2;449; ~ 29'dejunhó·de 1988. e 21de jlilliC) de 1988,
.respectivamente. as pesaoasjurídicas refCridasnot 1° dó art22 da Lei ilo 8:212,ccle 24 de julhó de
1~1, podetIoefetulr,ilóSexem~osfinlÍlÇCitoS.de 1994 e 1995 •.as seguiiltesexclllSÕiíS oudêduçllCs da
~"bfuta Opei'ICii:ílW:

'I • revers&;sde provisõés 'opeljcionaiserecuperações decréditõsbaixl,dos como
'aRju(z(), queJllorepreaenlenlin~ deriovasíéCeiw;

n-v.r_~dentesa difelênçaspositivas:
:.-~ 1

. .a)entte ovãIor demereado e I) custo de aquisição corrigido m~.1I1etl\riamente,n(l c.~de
ouro,mvo fiJiInCeiró;em pode" dócoiltribilinte; _.

b) deCorrentes dev"ariaçl5es nosalivos objetos dos contratos, no caso de operações
~swlp"aindarilo liqUidadas;.

m- no caso de bancóscomereíais.bancosõe investimentos. bancos de desenvolvimento,
Çaixas econômicas, SOCiedades decréifilo, fillllOciamento e investimento, sociedades de crédito.
ÜDobili4rio, sociedades corretorás"distrilJuidoras de títulos e valores mobiliários. empresas de
lI1TCnda:mentomen:antile coope",tivasde,credilo:

a) de~~ decaptaç~Q;

·b)'encargos-com"obrigaçõespor reflnanciamentos, empréstimose repasses de recursos de
órglose;insümiç/les óficiaise·do exterior;

c) despesas de.cessão.de créditos;

'!l)·despesas·declmbi();

e) despesas Jê'árrcndamcnto me-cantil, re".Ttll~ ;1empresas c instituitões arrendadoras:

f) despesas de operações especiais por conta.e ordem do Tesouro Nacional;

IV - no caso de empresa r, de seguros privados:

a) cosseguro c resseguro cedidos;

b) valores referentes acancelamentos.e restituiçõesde prêmios;

c) parcela dos prêmiosdeslinada àconstituição de provisões ou reservas técnicas;

d): atualização monetãría dar, provisões ou reservas técnicas. tlmitadaaos valores da
variação monetária ativaincluídos na.receita-bruta.operacional;

v - no caso de entidades de previdôncia privada abertas c fechadas:

a):parcela dar, contribuições destinada à constituição de provisõcsou reservas técnicas;

b) atualização monetária das provisões ou reservas técnicas. limitada aos valores da
variação.monctãria ativa inclufdos na-receita bruta operacional;

VI - no caso de empresas de capitalização:

a) parcela. dos prêmios.destinada à constituição de provisões-ou reservas técnicas;

bjatualízação monetária das provisões ou reservas técnicas, limitadaaos valores da
variação monetãria atívalnclufdós nàreccíta ..bruta operacional.

§ 1° Consideram-se despesa r, ou encargos, para fins do disposto-neste artigo, a varlaç.ó
monetária ou eambial,vedada a dedução de juros incorridos, de prejuízos e de qualquer despeSa
administrativa, ressalvado o disposto.nóparãgráfo seguinte.

§ 2" No caso de repasses derecursos de órgãos e iristituiçõe» oficiais. será também
admitida a dedução dos juros, incorridos nessas operações, desde que destacados dequalquer outra
espécie de-remuneração-ou de atualização. '

§ 3° A correção monetária di> imobilizado de arrendamento mercantil e do ouro, ativo
financeiro, será dêduzidádovalor das-despesas e encargos de que tratam as alíneas "a" a "d" do incisoUI.

§ 4° Nó caso das empresas de arrendamento mercantil, a dêduçãade que trata o
parãgrafoanterioré limitada pela relação entre os recursos que deram origem às.déduçõésdeque tratam
as.alíneas "a" a "c" do inciso lll e.o imobilizado de arrendamento.mercantil.

§ 5° Nasoperações realizadas-em mercados futuros. sujeitós a ajustes diários, a base de
cálculo da contribuíçãoaoPlâé.o rcsultado.posítívo.dos ajustes ocorridos.no mês,

§ 6° As exclusões de deduções previstas neste artigoresli'iilgem-se li operações
autorizadas às empresas-ou entidades-nele refértdas.desde querealízadas dentro-dos lirnneso~onliis
previstos na legislação pertinente. .

An. 2° Aplica-se, o disposto no artigo anterior às .pessoar,jurfdica.~:mencionadas;noll~
do art. 22 .daLei n~ 8.212. de 1991, obrigadas-acontríbuição-de que" tratá a'Lci'Cómplementar n° 8, de 3"
de dezembro de 1970.

Art. 3° As empresas públicas, sociedades de-economia mista-e respectivas subsidiárias,'e
quaisquer outras sociedades controladas direta ou 'indiretámente pelo Poder Público, ·Ilemconiois

demais pessoas jurídicas de direituprivadovnão financeiras, as equiparadas a pessoa jurídica pela,
legislação do imposto derenda, e ar, sociedades.cooperativas, em relação-ãs operilçõespraticàdas com
não-cooperados, poderão.excluir da receita operacional bruta as reversões-de pJ'()visõese:recujiCniçllC~
de créditos-baixados comprejufzo quenão representem ingresso de-novas receitas, .

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na.'MedidaProviSÓrian°·9S0,de
23 de março de 1995.

Art. 5° Esta Medida Provisõriaentra em vigor na data de sua publicação, pr~úzjndô
efeitos a partir de JO dejtlllho 00.1994,

Art. 6° Ficam revogados o art. 5° da Lei n° 7:691, de 15 de.dezembrode 1988, e"a-a1ínea
"a" do § 2° do art. IOdo Decreto-lei n° 2A45, de 1988, com a redação dada pelo Oécteto-Iei n° 2A49.díl
1988. ,.

Brastlia, 20 de abril de 19!15; 174° da Independência c 107" da RepdblicL

MARCO AN'I'ONrO DE OIJIVEIRA MACIEL
Pedro Pullen Parente

MEDIDA PROVISÓRIA N° 976 ,DE 20 DE ABRIL DE>1995.

Dispõe sobre o valor do sa1jí'i,oommno,. aliai.
disposiçOCs,dilS,Leis;ri° 8.212 e nO8;213,ambas.dé,24 de
julho de 199I,e dãoutras.pmvídêncías,

• O VICE-PRESIDENTE DA!q:PÚBLICA, no cxcrcícíõdo cargode~REsIDEN'tE
DAREPUBLlCA, usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituiçill, adota aseguirile .
Medida Provisõriacom força de.lei: .

Art. 1° A partir de. 1° de setembro de 1994. osalãrío mínimoficaofixado em R$ 7.0;00.
(setenta reais) mensais. R$ 2,33 (doisreais c trinta e três centavos) diários c. R$.0;32 (trinta c dois
centavos) horãríos,

Parágrafo único. O Poder Executivo-encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei
dispondo sobre a política nacional do salário mínirrro, bem assim sobre.novas medidas l1ecesS!rias.l'
compatibilização da mesma com o equilíbrio das contas públicas. especialmente.ná.ãrea.da Previdência
Social. .

Art. 2° O art. 30 da-Lei n~8.212, de 24 de julho de 199L com aredaçãodada pela-Lei nO
8"62G, di: 5 de janeiro de [993, passa 01 vigorar coa' a seguinte n::da;;il0. .

"Art. 30. •.•.......•... " .........................................••......... ~ , ; .

T - '., .•..•• '0_.
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b} recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior. assim como as
contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas, a qualquer
título. inclusive adiantamentos, aos segurados empregados.ernpresérios, trabalhadores avulsos e
autônomos a seu-serviço, no dia 2 do mês seguinte ao de competência, prorrogadoo prazo para Q
prímeíró.dia útil subseqüente Sé o vencimento cair em dia em.que não haja expediente bancário;

UI - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa são obrigados a recolher a
contdbuiçãode que trata o art. 25. até o dia 2 do-mês subseqüente ao-da operação de venda ou
consignação.da.produção, na.torma estabelecida ermregulamento,

....................................................................................................................................................
, .

Ar!. 3° Os-arts. 106.com,aredação dada pelas.Leis.n''s 8.861. de 25 de. março de 1994,e
8.870. de 15 de abril del994,e l43daLci noS,213. de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com as
seguíntes-aíterações:

•Art. 106. Para comprovação do exercício de atividade rural sêtá obrigatória. a partir de
16 de.abrylde 1994, a apresentação da Carteira de Identificação e Contribuição- elc referida no

§3° doái't. 12 da'LCicnoS.212\ de 24 de julho de 1991.

P;migrafo ünico. A comprovação do exercício de .atividade rural referente a período
anterior a 16 de abril de 199,4, observado o disposto no § 3° do art. 55 destaLei, far-se-ã
alíernatívámente-aíravés'de: '

IU-declaraçi\odo sindicato detrabalhadores,rurais. desde quc.homologada.peló INSS;

IV - comprovante de cadastrodo'INCRA,no caso deprodutoresem regime de economia
'fãmiliar;. .

V - bloco de-notas do produtor rural."

"J\i1. 143. O' trabalh~dor rural ora enquadrado como segurado 'obrigatório no Regime
·GeraldC:Pi'evi~nciâSócial;nlHormadàalfnea "a" do ineiso I; ou do inciso IV ouVl! doan. 11
desta Ui, pode requereraposeil\ádoriapor idade, no valor de I (um) salário mínimo. durante 15
(qúin7.e)'ânos. cóntâdosapartir da data de vigência.desta Lei, desde que comprove o exercícío
de atividade rural.ainda-que-descontmuano período imediatártlente,anteriór ao-requerímentodo
'benefício,'çm número de mese~-idênticooàocarência'doreferido-benefício."

Ai't,4° Picam.convalídádos os.atos.praticadós com base na Medida Provisória n° 951, de
23 de-março de 1995.

Art5° Bsta-Medida-Provtsõriaentra em vigor na data.de sua publicação.

Brasília, 20 de ab,.n de 1995; 174" da Independência é lO?" da República.

MARC0 ANTONlO DE OLIVEIRA MACIEL
Pedro Pullen Parente .
Paulo Peive
Reinhold'Btephanes

MEDmAPROVJSÓRiA~ 977 ,DE 20 DE ABRIL DEI,";
D4novircdiçloadispósilivos das Leis n-s 8:849.
de 28dc janeU:õ' de I~. e 8;541 •• 23 de
dezemllrode 1992. que. à1teram a ·Iegislaçlo: do
impósto. sobre .I,rendae proventos de qualquer
natureza, e ~ outras providenciu.

'. . . ()CVlCE-pREsm~DA REPÚBLICA. no exetct'Cio do éargo de PREsIQEN1'E
DA RÉPÚBLlCA. usando da,atribuição que lhe confere o art. 62 daConstiíuição. adota a seguinte
MedidiProvis6ri."com força de lei:

Art.1- O'disposto no âJ't. 2" daLcin° 8.849. de 28 de janeiro de 1994; somente se aplica
lOS divi~ndos,tiilnirlCaçlles'em dinheiro. lucros e outrosillteresses.apurados. à partir dé l-de jlriejro
de 1994. mos Oli:~tadOSpOr pesSé)á jlirídlCâ\riblltaela com.basê no lucro réilla sócios ou lIcionlstas.
pessoasJísicas ou1urfdicas.residentesoudomicilildas noP8fs. .. .. ...

Art'Z' OS diSpositivos da Lei n- il:849. de 1994. adiante indicados. passam a vigorar
comaseguintel'fldaçlo. rellurnCl'lJldó-sépata.9" o seu art..8":

"Aít. 'Z' .......................•.............................. ,., ,...............................................•.....

f l- O impoSto descontado na fotníadesteartigo será:

.a) deduzido do ímposto devido na dcCl:l"':lç~odc ajuste anualdo beneficiário pessoe
física, ISIegurada a o)IÇio pélàüibutaçloel(clusiva; ..

'bl~onsideradõcomo anlAlCipaçio. sujeitaacolTCÇlomoneWill, compendvel como
Ü1ípostO<Ie,rendaque·a peSSOáJundica tieneficima, tributada com base no lucro' reato tiver de
recolher~lativol distribuiçãcj de dividendos. bóriificaçõt:s em dinj.~iro.luérOs e outrosijjtetesaes; .. . .. .

c)cJefinitivo, !1.osdemais casos.

. f'1:' A compensaçloà que setçfere a aIlnea "b" do panlgtifo anterior podeR liçr
efel1lldâ éQmo ÍJilpõStodílréli~ que a JlC.!lSOajiJrfdica,tiver que recolher. relativo à retenção na
fonte so~ a distiibuição de luCl'!>sou dividendos à beneficiário residCnte 00 domiciliado no
exterior. .

f~ Em re111Ç1o.âOsfât~gc:IiI~oresocorrid!lsaté 31 de. dezembiYdél99 •••.oimpos19·a
que seref~ este artjgoser4conve!1ido emqÍlantidàde de Ul!idade Fiscal.deReferência - UFIR.
pelo.valordestafixadopaí'a o Jiíes de ocorrência doCato gerador;

f 4- A inci~.gcia prevjstaneste artigo alc3iiÇaexcliJ~ii{arnente a'cJistrlbuiçlo de lUC1lls
apurados nieSCrit0Ta5ão comemjll por pé$lajurídicatributada.<:om base.no.íucrorêaí.

f oS! Em relàçio,aos fàtosgeradores-ocorridQs até 31dCdezembro de 1994.0 imposlO
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descontado na forma deste artigo será recolhido até o último dia útil do mês seguinte kjueleem
que ocorrer o fato gerador, reconvertidopara reais com base na expressão monetária da UFIR
vigente no mês de pagamento.

Art. 3° Os aumentos de capital daspessoas jurfdicasmcdiante incorporaçãóde lucros ou
reservas não sofrerão tributação-do imposto sobre a renda.

§ l° Podem ser capitalizados nos termos deste artigo os lucros apurados em bali1!lço.
ainda que-não tenham sido submetidos à .tributação.

§ 2° A isenção estabelecida neste artigo se estende aos sócios; pessoasfísicaaou
jurídicas, beneficiárias de ações, quotas ou quinhões resultantes do aumento do capital socíaí;.e
ao titular-da firma ouemprcsa.índividuaí.

§ ~o O disposto no § 2° não se aplica se a pessoa jurídica, nos cinco anos anteriores 1
data de incorporação de lucros ou reservas ao capital, restituiu capital.aossõcios ou ao titular.
mediante-redução do capital social; neste-caso, omontante dos lucros 6ureservas'capitalizàdos
será considerâdo, até' o montante da redução do capital. corrigido monetariàménte cem ~nÍl
variação acumulada-da UFIR. como lucro ou dividendo distribuído, slijeito. !lã formá dj.
legislação em vigor, à tributação na fonte e na declaração de-rendimentos, quando for o caso,
como rendimentodos s6cios •.dos acionistas, ou do-titular da pessoa jurídica.

§ 4° se a pessoa jurídica. dentro dos cinco-anos subseqücntes 1 data da iilc.orporaçlõ·de
lucros oureservas, restituir c:lfpital saciá! aos sõciõs.oü ao tilºIãi'. mediã!lte reduÇlo doca)Üw
social ou. em caso de liquidação. sob a Jorma de partilha doaecrvolfqiíido, o capital l'eSlitufdO
considerar-se-é lucro ou dividendo distribuído. sujeito. nosuermos da legislação' em vigor. 'l
tributação-na fonte e na dcclaraÇão de rendimentos; quando for o caso. como iendimelitodós
sócios. dos.acíonistaã ou do titülar .

.§S"O'dispostono parãgrefo anteriornãose'aplicanoscasosde:

a) aumento do capital social mediante incorporaçãode reservadçcapital'fonnada COlD
ágio na emissão deªções, com o produtoda alienação dep:mes benéfici4rias oub&lus de
subscrição. ou com cOlTCÇãomonctária dócãpilal; .

b)'redução decapitai emvil1udededevoluçãoaosherdeiros da'parte des6cio falecido.
nas sociedades de.pessoas;

c) rateio do acervo ·(íquidodapes.'lOajurfdica díssolvída, se o âümento de capital tiver
sídorealízado com.à.íncorporação de ações-ou quotas bonitícades-por saciedade de que era $Ócia
ou.acionista;

d)reembolsode ações. em virt~ae de exerCíCio. peloaCionis~. de direitQ de rtllit~
ásseguradó.peía Lei n~6A04.de l5de dezembro de 1916.

§6° O disposto nos §§ 3° e 4°nãosc aplica àS sociedades de:investimento isentas'de
imposto.

§..,.. A sociedade íncorporadoraea resultante da fusão sucedem às incorporadas,óu
fundidas, sem interrupção de prazo, narestríçãodeqeeiratam.os-âê 3° e'4°.

§So As sociédadcsconstituída.~-Wr cisão de outra e a sociedade que abso~rpan:eli de
pªtrimôilio'dasociedade cindida sucedem a esta, sem interrupção de Prazo, na resJíiçlo de,que
tratam os ,§§ 3° e 4°.

§ 9" Nos casos dos §§7° e 8°; arestrição aplica-se aO'montante'!Jos lucrós'ou re~1s
capitalizados proporcionill à contribuição:

a) da sociedade incorporada ou fundilta.nara o capital soeial.da incorporadora ou
resultanteda fusão; ou'

h)de parcelado patrimônio HllUido da socicdndccíndida P/!rl o cápital social' 48·
sociedadeque absorveu essaparcela.

An. 4" ,.................•..............................•••...•........••....................

Art. 5° A somadas deduções a que se referem as Leis'jjOs 6.321, de 14 dcábrilde 1976.
7.418: de .16 de de7c~bro dc 1<}~5,e o.Decrelo·lei rio2:433, de 19 ~e máio de 19'88.nlo pódÇlt
reduzir o Imposto dCV1~10em J1lalsde 0110 ,)lor cento, observado .o dlsposJo.,no§ 2"'i1oart.IO,da
Lei n° 8.541. de 23dc de7cmhro,.dcl<)<)2; .

Art. 6° A soma. das deduções a que se rcrcreol.o§ 2° do.art, 26 dá-Lei nO'8.313. de 23!1e
dezembro de 1991. c 9 § 2° do art. I" dnLci nOll;685~ de 20 de julh()de 1993. ):110 podé~
reduzir o ímposto devido pelapessoa jurfilka em mais de cinco.por cento.obscrva<!()ocdiSPOSJo
no§ 2° do.an. 10da Lei n"1l.54:1. de 1<)<)2.

.. . Parãgrafo ünico. O valorahsolulodo limite !!lohal dos-ínccntlvos.dé que tratlleste anigo
scrãfixadoànnnlmcntcpclo PodcrExecurivo, ohedcl'ido o Iimitencle estabelecido,

Art. 7° ,.,..............•......... ,., '...........................................•............•..•.••••••.......•.

Art. 'So O hcneficiáriodos rendimentos de que trarâ o ano 2" que. mediante ~vta
comunicaç~o 11Secretaria daReceitn Fcdeml, oplar pela ~p!icªção dº valor dos1uctOS 'e
dividendosrecchiilos.na subscrição-de aumento dccapitnl dp pessoa jurídiéâ. podci1U'equerer'i'
restituição do correspondente imposto de renda retido na fonte por.ocasião da distrihuiçlo.

§ 1° A restituição subordina-se aoatendimcntocumutativo dasscgl!intes con!liçGes:

a) os recursos sejam aplicados, na suhscriçãó-do alimento de capital de .pes.~ jurídicll
tributada com base no lucro rcal.no prnzode aié noventa dias da data em que osrendirilentos
foram dislrihufdos ao.bencficlãrio;

h) a Incorpornção, mediante aumento do capital socia! dãpcs,'iQa jurídicâ>rcccplora.
ocorra no prazo de até.noventa diás.du dntn-cm qnc.csta.rcccbcuosrccursos: .

c)-o valor do~ lucros e dividendos recebidos me 31 de dezembrode 1994.ser:lcol'Ívertido
em quantidade de UrIR pelo valor desta vlgcntcnomôs da distribuiç4Ó. e reconvemdo pará,
reais com base no valor da UfiR fixado pnrao mês dos atos referidos nas âlJnea.~ "a" e "b".

§ 2" o valor do imposto a restituir. em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de
del.cmbro.dcl<)')4, scra o-correspondente àquantidade de'UHR;.determinãdànõsitenlios·do'§ 3°
do ~rt: 2". aplicando-se, para a rcconvcrsão em reais. o valor-da UFI~ vigente no ~s dá
rcsriunção.nqual deverá ser efetuada no prazo de sessenta <!ias,,,contadosda incorplll'ãçlo a qlié
se refere a alínea "b".

§ 3"Em relação aos faros-gcrudorcs ocorridos a part irdo 1° de janéiro de I99S~o valO!'
do-imposto de remia na fonte. OIjfla~o rei o contribuinte. corre~nondenle'àsrcceitascéomputà~
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na-base de C:IlCUhl do imposto de rcnda dn pessoa jurfdicn. poderá. para efeito de compensação
como imposto apurado no encerramento do ano calcndãrin, <cr atunlizado, monctariàmente com
ba.Sçna variação da UFIR vcriflcádacntrc o trimestre subseqüente ao da retenção ou pagamento
c.o.trímcstre seguinte aoda.compensação.

§ 40 Ao aumento de capital procedido nos termos deste nrtlgo aplicam-se as normas do
art. 3". rclntivarncntc ~ tributação pc:lo imposto de renda.

§ 5° Fica o Ministro·da Fazenda autorizado a expedírnormasnecessãrias à execução do
disposto neste artigo;"

Art. 3" Os ans.43 e 44 daLci n" 8.541, de 2Jdede7.embrode 1992 •. passam, a vigorar
coma seguinte redação:

"An. 43. ...................................................................•.......................................................

•••• -••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : ••••• !! •••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ; ••••••••••••••••

I
II;
I
I
I:

§ 2" O valor da receita omittdanãocornporã a determinação do lucro-real, presumido ou
arbitrado, bem como a base de cãlõuloda contribuição social sobre o lucro, e o imposto e a
contribüição incidentes sobre aomiSS4o serão.definitivos.

§ 3ó A base de cálculo de que tr;tta'esteartigoserá convertida em quantidade de-Unidade
Fiscal de Referência» UFIR pelo valor-desta-domês-da omissão.

§ 4° Considera-se vencido o imposto e as contribuíções para a seguridade social na data
da.omissão.

An.44 .....•.............•................. , .

§ )". O fato gerador doímpostoüe renda na fonte considera-se ocorrido no dia da
omissão oú.da.reduçãoindevida,

.....~•...........•..................................... ~ _..........................•.........................
An. 4° As rnultasptevistás ria legislação tributária federal, cuja base de cãlculo seja o

valor da operaçlo, serão calculadas sobre o valor desta. atualizado monetaríamente com base na
vlíliiIÇlo dlfUFlRverificádãentre.o mês.da.operação.e o mês do respectivo.pagamento ou lailçamento
de ofício.

Parágrafo ú~jco.Nocaso dc.lançamemo de ofício,abasc dc.cãlculo.da rilulta;.ãtuali7.ada
mónetariarilimte.na forma deste artigo, serã.convertída em-quantidade-de UFIR,pelovalor desta, vigente
no-mes dó'lançamentó.

An; 5° Presume-se, para efeitos legais, rendimento pago aos sócios ou aciõnistas das
P'CSSOIS jurf!licas"lla proporção dapàíticipação dó capital social, ou-integralmente ao titular da empresa
individual,ohicrojirbitradó· deduzido do imposto de renda da pessoa jurídicae da contribuiçllo social
:sobreo'llIC1'9;

Pli@grafoúllico. Em'relação'ilOS fátos-geradores ocorridos a~31 de dC7.embrode 1994,
o rebdimen!o referiqo'nocaput desleartigo'será tributado. exclusívãmente nãfõnte, à àlfquólâ de 15%,
deverído o 'Imposto:serrecoíliido até,o último,dia útil'do mês.seguinte.ao do arbitramento.

An. ,6° Fica tedu7.idjtpara 1,5% a alíquota do imposto de renda na fonte, de que. tratam
os arts. 52e53 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro dê 1985.

Art .. '" O Banco Central dõBrasil:poderá deduzir da base 'de cálculo da contribuiçio
pata o Proji'amadeFonnaçlo do.Patrimônio do ServidórPúblico -PASEP as.despesas por ele
incórridaScom operações reálii.adaspara regular e-executar aspolftieasmonetária e cª,"biaHlo Governo
Federal, veli.adaa~duçio. de qUlllqüérdespCsa .administrativa.

An; se' FiclUT!eonvalidadosos àtos praticados com base na Medida Provisória n° 952, de
21demarÇo,de 1995:

AtL9-Eslá Medida Provisória entra em vigor na data de suá publicilção,Jliilduzindó
efeitos, COm referência aos 'arts. 1°, 2" e 5°, a partir de 1° de janeiro-de 1994, observado o período de
via!ncia dà'UFlRdiária, nos-termos da legislãção~l1inente. .

Brastlia, 20. .de ãbri 1 de 1995; 174° da lndependênciae lO7"da Repl1blica.

MARCO ANTONIO DEOLIVElRA MACIEL
Pedro PulIen Parente

DE 1995.

DisJ* sobre o Plâno Re:i!; o Sistema Mom:tário
Naci9nal. estabelece asregras e condições deemissão
do REAL eos critéries.para-conversãe das.obrigaçõés
para oeREAL;,e dá outrasprovidêncías,

o VlC-E-PItESIDÉNTE DA ,REPúBLICA, no exetéício dóocargodePRESÍDENTE
DA REPÚBLlCA"usandodaatribuiçãO que lhe confere o .art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida I'rQvisóriá,com forçàdeleií

_ ' . . Capítul91. .' .
'DQ SISTEMA MONETARIO NACIONAL

Art. 1° A parür de l° de julho de 1994, a unidade do"SistemaiMonetário Nacio~a1~
a ser o REAL (art. Z' da Ui n° 8:880. de 27 de m~óae 199'l), que Iél'ácurso legal em todo o temtóno
niCi9nat .

§ .lo .As imPQ114ncias·em dinheiro seJ10 grafadas precedidas dosfrnboloR$.

§ 2" A centésimapatte do 'REAL, denominada "centavo" ,será escrita sob a forma
deâiltál, preÇédida.dâ.vírgula,quesegue· a illiiiladc.

. .. § 3" A pari~adeentrc o P..EAL e o Cruzeiro Real. a partir de I" de julho de 1994,. será
Igual à paridade entre a Unidade Real ele Valor IlRV c o Cruzeiro Real lixada pelo Banco Central do
Brasilpara o dia 30 de junho de 1994.

§ 4° A paridade de que trata o parágrafo anterior permanecerá fixapara os-fins previstos
no art. 3°. § 3°, da.Lei n"e8.880, de 27 de maio de 1994, eno art. 2" desta Medida Provisória.

§5" Admitir-se-a fracionamento especial da unidade monetária nosmercados de valores
mobiliários e de títulos da dívida públi~a,na cotaçto de moedas estrangeiras, na Unidade Fiseai de
Referência - UFIR e ná determinação da expressão monetária de outros valores que necessitem da
avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as fraçõesresultàntes desprezadas ao final 'dos
calcules.

Art. 2" O Cruzeiro Real. a partir de 1° de julho de 1994. deixa de integrar o Sistema
Monetário Nacional, permanecendo em Circulação como meio de pagamento as cédulas-e moedas dele
representativas, pelo prazo de trintadias, na forma prevista nos §§ 3" e 4" do art. 3~ da Lcin"8.880,de
1994 .

§J" Até o último dia útil de julho de 1994, os cheques ainda emitidos com indicação .de.
valor. em Cruzeiros Reais serão acolhidos pelas instituições Ilnanceiràs e pelos~rviçosdo
.compensação.isern.prejuízo do.direito ao credito, nos termos-da-legislaçãopertinente,

§ 2" Os prazosprevistos no caput.éno parágrafo anterior poderão ser prorrcgadcs.pelo

'Banco Central do Brasil,

§ 3" Os documentos de que trata o §, 10 serão acolhidos e contabilizadoscom a paridade
fixada, na-forma.doart. 10,§ 3". parao dia I" dejulho de 1994. '

Art. 3" O' Banco Central do Brasil emitirá o REAL mediante a previa vinculação de
reservas internacionais em valor equivalente. observado-o disposto-no art. 4° desta Medida Provisória.

§ I" As reservas internacionais passíveis de utilização pará composição-do lastro para
emissão·doREAL são os.aüvosdc líquidcz internacional-denominados ou -convcrsíveis em-dólares' dos
Estados Unidos da América. '

§ 2" A paridade a ser obedecida, .pára flns.daequivalência.a que se.refere o caput deste
artigo.serã de um dólar dos_EsladosUnidosdaAméricaparacada:REAL emitido.

§ 3" Os rendimentos resultantes das aplicações das reservas vinculadas nã() se
incorporarão a estas. sendo incorporadasãs reservasnão vinculadas administradaspelo Bãnéo Central
doBrasil,

§ 4" O Conselho Monetário Nacional, segundo critérios aprovados pelo Presidente da
República:

ajreguíamcntarã o lastreamento doiREAL;

b)definirá a forma como o Bãnco Central do Brasil administrará as reservas
internacionais vinculadas; .

c) poderá-modificar a paridade a.quese.refere-o § 2"deste.artigo.

§ 5" O Ministro de Estado-da Fazenda submeterá ao Presidente da' República oscritéríos
de que trata o parágrafo anterior. .

Art. 4" Observado o disposto nos.artigos anteriores. o Banco Central do Brasil deverá
obedecer, no tocante às.emissões.de REAL, o seguinte:

I -Iimiie de crescimento para o trimestre outubrQ-de7-émhro/94de 13',33% (treze yírgula
trinta e três por cento) .paraas emissõcs.deREALspbre o saldo de 30 de setembro de 1994;

11-limite decrescimento percentual nulo no quarto trimestre de 1994 para as emissões
de REAL no coriceito ampliado; .

lU - nostriinestresseguintes,obedêcido o objetivode assegurar a estabilidade da-moeda,
a programação ~onetária de que tratao ano 6"de.sta Medi~aProvisó~a_estimaráos percentulls"de
alteração-das emíssõesde-Rêál. em ambos os concertos mencionados acima.

§ 1" Para os propõsítosdo contido no CàpiJt deste artigo, o .Çonsel~o Mone$io
Nacional; tendo presente o objetivo de assegurar a estabilidade' damoedadcfínirã os compone!lteS~ do
conceito.ampliado.de emissão, nele incluídas as-emissões lastreadãsde quetrata.o.art, 3"qesta Medida
Provisõría.

§ 2" O Conselho Monetário NacionaÍ,para atender á situações cxtraordínãrías, poderã
autorízaro Banco Central do Brasil a exceder em até 20% (vinte por cento) os valores resultantes-dos
percentuais-previstos nocaput deste artigo.

§ 3~ O Conselho M?netário ;Na~ional. por intermédio _do Ministro del~~ta~odãF37~íidà.
submeterá ao Presidente da República os.critõrios.rcferentcs.ã.alteração de que trata-o§ 2 deste anlgo.

§ 4° OConselhó Monetário Nacional, de acordo com diretrizcl>,do PreSidellte da
República, regulamentarã o disposto nesteartigo, inclusive no que-diz respeíro à.apuração dos vál1!(e.s
das emissões autorizadase em circulação e a definição de emissões no conceito ampliado.

. Art. 5" Serão grafadas em REAL •.a partirdc I" de julho de 1994, ;IS. demonstrações
contábcise financeiras, os balanços, os cheques, os utulos, os preços.vos precatõrios, osvaíoresde
contratos e todas as demais expressões pecuniárias que se possam-traduzir em moeda-naclonãl.

Capítulo U •
DA AUTORIDADEMONETARIA

Art. 6" O Presidente do Banco Central do Brasil submctcrã ao Conselho. Monetário
Nacional. no início de cada trimestre, programação monetária para o trimestre, da qual constarão, no
mínimo:

I -estimatiVas das faixas de variação dos principais agregados monetários compatíveis
com o objetivo d~a.~ségurar a csrãbílídaôc.damoeda;

11 - análise da evolução da economia nacionalprevista para o próximo trimestre, e
justilicativa da prngramaçãomonetãria,

§ .1° A)lÓ~.,ãprovllção do-Conselho Monetárió N~çiónál, a program;içãomó!,!etárill será
encaminhadaà Cornissão.de Assuntos Econômicos-do Senado Federal.

112" 0Congrcs.~ Nacional poderá, com-baseemparecerda Comissão de Assuotos
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Econômicos do' Senado Federal, rejeitar a programação-monetária a que <;C refere o caput deste artigo,
mediantedecreto legislativo, no prazo de dez dias a contar do seu recebimento.

-§ 3° O decreto legislativo referido no parágrafo anterior limitar-se-á à aprovação ou
rcjeição!ntommdaprogramaçãomonetária. vedada a.introdução de qualquer alteração.

§ 4°OCcorrido o. prazo a que se refere o § 2° deste artigo. sem apreciação da matéria
peloPlcnãrio do Congresso.Nacional, a programação monctãria.scrã.considerada aprovada.

§ 5° Rejeitada a-programação monetária. nova programação deverá ser encaminhada.
nosuermos deste artigo. no prazo de dez-dias, a contarda data de rejeição.

§.6° Caso o Congresso Nacional não aprove a programação monctãria até o final do
prímoíro.rnêsdo trimestre a quesedestina, ficao Banco Central do Brasil autorizado a executá-Ia até
suasaprovação.

Art. 7" 'O'Prcsidcmc do Banco Central dô.Brasilcnviarã, através do Ministro de Estado
l!a:~ãzenda, ao Presidente da República e aos Presidentes.das duas Casas do Congresso Nacional:

1-- rclatóriotrimestral sobre a execução da programação monetária;

n - demonstrativo mensal das emissões de REAL.asrázõcsdela~ determinantes e a
posição dásreservasinternacionais.a-elas vinculadas.

Art. 8° O Conselho Monetãrio Nacional, criado pelá Lei n° 4.595, de 3] .de dezembro de
1964.pa.~sa aser-íntegradopclosseguíntes membros:

1- Ministro.de Estado da Fazenda. na qualidade-de Presidente;

II - Ministro de Estado di) planejam'entoe·Orçamento;
III -Pj'ésidejjtedlrBanco Central do Brasil.

§'·I °0 Conselho delibcrarámediante resoluçÕCs.pormáioria· de votos, cabendo ao
.Presidente-a prerrogativa-de dclíberar.inoscasos de -urgênciaerelevante interesse, ad refertndum dos

-demiis membros.

§2° Quando.de\ibcrariid referendum doConselho, o.Presidente submeterá a-decisão ao
colçgiado"naprimeir,lreunião que sccseguiràquelade\iberação,

§ 3°0 Presidente do Conselhopodcrã convidar Ministros de Estado,belli. c!>~o.
representantes de.enttdades.püblicas oú.privadas.pára panicipar da, reuniões, não lhes sendo permitido
o di~ito.dt: vote>.

§,4° '0 Conselho'reunir-se-á. ordinariamente. lima vez por-mês, e, extraordinariamente;
sempre q~for convocado-por seü.Presidenté.

§5° à.BancoCentral do Brasil funcionará como secretaria-executiva do Conselho.

§'60Óregiinenio:intcmodoConselho Monetãrio Nacional será ap~ovado por decreto. do
Presidente d~ :República,no prazo máximo de trinta-dias. contados da publicação desta MedIda
PTOví~ri~ .

§.,.. A partir de 30· di: junho de 1994. ficam extintos os mandatos de membros do
Conselho"Monelário Nacional nomeados- até aquela-data,

Art. 9"É criadajunto ao Conselho Monetário Nacionál.a Comissão Técnica da Móedae
do Crédito. composta dosseguintes membros:

I·-Ptcsidente e quatro Diretoresdo Banco Central do Brasil;

li • PresidentedaComis,'ião dé.Valorcs Mobiliários;

111 - Secretário-Executivo do Ministério do Planejamento e Orçamento;

IV ~ Secretário-Executivo e Secretários do Tesouro Nacional e dePolftica Econômica do
Minlstérióda Fazenda: . ..

§ 01° AComissão-será coordenada-pelo Presidente do-BaneoCentral doBrasil,

§:2" Qreglmentol.ntemo daComissão Técnica da Moeda e do Crédito será aprovado por
deCrçtodó PresidCiltceda República.

Art. 10; Compete·à'ComissãoTécniCa da-Moeda-e do Crédito:

r .pro~r ã.regulãliteilíàçãõdás matérias tratadas na presente Medida Provisória, de
competência doConsclhoMonetário Nacional;

Il- manifestar-se, na forma prevísta-ém scü-rcgirnentõ; previamente, sobre ~smatériasdc
compel~nçia doConi;clho Monetário Nàcional,e~JlCcialmente aquelas constantes da Lei n° 4.595. de
1964;

III • outra~·atribuiçõcs·quelhcforem·cometidas·peloConsclho Monetário Nacional,

Art. I\. Fuucionarãotambcm junto ao Conselho Monetário Nacional as seguintes
ComiSsões. Consultivas:

l-de Nonna.~·d)rgani7.ação do Sistema Financeiro;

lI-de Mercado deValores.Mobiliãrios e dé Futuros;

IIl·de CrédiloRuràl;

IY - de Crédito Indústrial;

V -de Endividamento Público;

Vi'- de Política Moiietáriae Cambial.

§ 10 Aorgãni:f.açãll, a composição e o funciona.mento.das C0!'1i~sõcs Consultivasserão
objeto de regimento interno, à ser aprovado por decreto do-Presldenteda·Repubhca.

§.2" Ficam extintos. a partirde 30·de junho de 1994, os mandatos dos membros das
·Cómissoos'CoIISíOiiva."~

<;:apítplolU
DASCONVERSQES PARA 'REAL

Art. I~~ Na operação de conversão de Cruzeiros Reais Para REAL, serão adotadas
.qultro.ca.'il\S:deciRlais:ilo· quoctcnte.da-divisão.

§ 1° Em todos os pagamentos ou liquidações de soma a receber-ou a pagare registros
contábeis. serão-desprezados, para todos os efeitos legais, os valores. inferioresaocorrespondente-a um
centavo de·REAL.

§ 2° Nas instituições financeiras c nas demaisentidades autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil, a soma das parcelas desprezadas; na formado parágrafo anteríor-serã
recolhida c creditada ao Tesouro Nacional, no prazo li ser fixado pelo Poder Executivo, para ser
utililadaern· programasemergenciais contra a fome e a miséria, conforme-regulamentação a ser baixada
peloPoderExecutivo, . .

Art. 13. A partir de 1° de julho de 1994, todosos valores expressos em URV passam a
ser expressos. de pleno-direito, ernigual-nürnerodc REAIS.

Art. 14. As obrigações pecuniárias expressas em CruzeirosReais que não tenham sido
convertidas em URV até 30 de junho de 1994, inclusive, serão. em 1° de julho de 1994,
obrigatoriamente convertidas em REAL. de acordo com as-normas desta Medida Provisória.

Parágrafo único. O disposto no raput deste artigo aplica-se às obrigações que tenham
sido mantidas emCruzeiros Reais por força do contido na Lei n° 8.880, de 1994', inclusiveém seuart,
16.

Art. 15. Serão convertidos em REAL, em 1° de julho dê 199't, segundo a paridade
fixada para aquela data:

I - as contas-correntes:
II - os depósitos à vista nas ínsütuíçõcsflnanceiras; .
11I - osdcpõsítos compulsórios em espécie sobre: depósitos à vista, mantidos pelo sistema

'bancário junto ao Banco Central doBrasil,

Art. 16. Observado Q disposto nos §§: 1° a 4° deste artigo, serão-lgualrnente-convertídos
em REAL. em l° de julho de 1994, de acordo com a-paridade fixada pàra aquela (ja{a:

I - os saldos das.cadernetasde poupança;

II - os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao BancoCentral.do Brásil,
com recursos originários da-captação de cadernetas de poupança;

III - ossaldos das contas do Fundo-de Garantia do Tempo de Serviço. do ,Fundo de
Panicípação PIS/PASEP cdo.Fundo de Amparo ao Trabalhador:

IV - as-operações de. crédito rural:

V - asoperações cativas e passí vas dos Sistemas Financeiro da Habitaçllo edo
Saneamento.{SF'He SFS), observado o disposto nos arts. 20e 2I desta Medida Provisória;

VI - as operações de-seguro. de previdência privada-e de capítalízação;

VII - as.demais operações.contratadas com base. na Taxa Referencial - TcRou -no índice
de remuneração básica uos.cepõsítos.cc.pouoança:

VIII - as demais operaçõcsda mesma-natureza, não compreendidas nas alíneas
anteriores.

§ 1° A conversão de.que.trata.este artigo será precedida de aruallzação pro """U",,;otr.
desde a data do .ültimo.anivcrsãrioaté 30 de junho .de 1994; inclusive. mediailte·aaplicaçio da Tua
Referencial - TRou do referencial legal ou contratual-pertinente, na forma da'legislllçllovigente.

§ 2° Na.~ata dc.anivcrsãrio no mês dê julhô, incidirá,.p", nlt4IttlllpOrt.l!esdeca.data de
conversão. sobre o valor convertido, a Taxa Referencial - TR ou orefereilciàllegaloucontratual
pertínentecjuros.na forma da.legislação-vigente. .

§ 3° O créditoda remuneraçãobãsicàe dos juros, no que diz respeito ãs cadernetlSile
poupança. OCorrerá somente nas datas de.aniversãrio.rque sãomantidas.para todos os efeitos.

§ 4° Observadas as diretrizes estabelecidaspeloPresidente-da República, o Ministro de
Estado daF~.7..e,,(lR. o Conselho Monctãrio Nacional. o Conselho de Gestão da ~vidê!lCÍa
Complementar eo Conselho Nacional de Seguros Privados. dentro de sUllllrespeciivas_co!1ipet!lICiL'l.
regulamentárão o disposto neste artigo.

Art. 17. Os valores das prestações-definanciamentos habitacionais ,finnados COlll
entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação. - SFH e elÍtidadÇs deprevidenciápriv'adí,
quando em condíçõesanãlogas às utilizadas no Sistema Financeiro da. Habitação. ellpréssoscm
Cruzcíros Réais, no mês de junho de 1994, serãoconvertidosem REAL, no dia 1° de julho de 1994,
observada.a.paridade entre oCruzeiro Real e oREALfixada,paraoaquelada\á,

Parágrafo único. São mantidos o índice de reajuste e á periodicidade contíilfilalmenfe
estabelecidos patã.ãtualizàção.dasprestações de que trata este artigo. _

Art. 18. Os depósitos da União no Banco Central do Brasil e-nas instituições finance~
terão seu saldo atualizado, pclataxa.rnédía referencial do Sistema Especial de-Liquidação e de;Cust~la
-SELIC, afê 30 de junho de ·1994 e converiidos para REAL em I ° de jiillió del994~ pclapariClade
fixada.para aquela-data.

Art. 19. As obrígaçõespecuniãrías-em CruzeirosReaís- sem cláusula de correçlo
monetária ou com cláusula decorreção monetária prefixada, serão convertidas.em REAL, no dia l°lle
julho de 1994, observada a paridadeentreo CruzeiroReal co RE.ALfilladapãta aquela.data,

Art. 20. As obrigaçõespecuniãrias em Cruzeiros Reais. com cláusula decorieçlo
monetária baseada em índices de preços, em que a.periodicidadede reajuste pleno.é-igual-ou menor que
a periodicidade de pagamento, serão convertidas em REAL.. no .dia l° de julho de 1994, obSérvadáa
paridade fixada para aquela datacreajustando-se pro nlt4Itempon os valores contratuais ellpreSsos.cm
Cruzeiros Reais désdcoültimo aniversário até o dia 30 de junho-de 1994, inclusive, de acordo COII!o
índice constante do contrato. .

Art. 21. As obrigaçõcspecuniãriasern Cruzeiros Reais. com. cláusula deeorreção
monetária baseada em índices de preços, em -quc a periodiCidade de reajuste pleno é mai()rque a
periodicidade; de pagamento, serãoconvenidascm REAL, no dia 'Iodejulho dê 1994, de acordo com ás
disposições abaixo:

r - dividindo-se o valor em Cruzeiros.Reais da obrigação vigente no dia do aniversãrio
em cada um dos meses imediatamente anteriores, em nümeroigual aos do últimoperlódo de reajuste
pleno. pelo valor em Cruzeiros Reais.do equivalente em·URV nesses mesmos diàs;

11 -extraindo-se a média aritmética dos valores.resultantes domcíso.antenor;

III - rcconvcncndo-se.vem Cruzeiros Reais, o valor encontrado pela URV do aia do
aniversário em junho de '1994;
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IV - aplicando-se. pro rata tempore, sobre o valor em Cruzeiros Reais de que traia o
inciso anterior. o índice contratual ou legal até 30 de junho de !994:

V- convertendo-se em REAL o valor corrigido na forma do inciso anterior pela paridade
fixada.para aquela data.

§ '0 O calculo da média a que sê refere este artigo será feito combase nos preços
unitários, nos casos dos contratos para aquisição ou produção de bens para entrega futura. execução de
obrãs, prestação de serviços. locação. uso e arrendamento, quando as quantidades de bens e serviços, a
cada mês, forem variáveis.

§' 2° No caso de obrigações em que lenha transcorrido um número de meses menor que o
di pcriodícldadê de reajuste pleno. a conversão será feita, na forma do caput deste artigo, levando-se
em conta apenas-os valores referentes aos meses a partir da contratação

.§. 3° No caso dos contratos de locação residencial com cláusula de reajuste' com
periodicidade de aplicação superior a seis meses, as disposições do caputdcste artigo serão aplicadas
tomando em córitá apenas Os aluguéis dos primeiros.seis meses. do último período de reajuste pleno.

§4° Em caso dedesequilfbrio econômico- financeiro. os contratos de locação residencial,
inclusive os convertidosanteriormente, poderão ser-revistos, apartir de ]Odejaneiró dc1995.atrã\iés de
livrenegociaçãoentre as partes, ou judicialmente. á fim de adcquã-Ios aos preços de mercado.

§,5° Efetivada-a revisão. o novo' valor do aluguel residencial vigorara. pelo prazomrnirno

Art. 22. Para os efeitos desta Medida Provísõría.vdia de aniversário" corresponde:

I -no caso de· obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais com cláusula de correção
monetãria.por-índicede preço; ao diadovencimentoi.nafalta <teste, ao dia-do último reajuste; e.nafalta
desle;ao dia do surgimento, em qualquer mês, da obrigação, do título, do contratoou daplÜ'cela
contratual;

(l-nó caso de contratos-que tenham por objeto a aquisição ou produção de bens para
entrégá futura, a execução li!: obras. ouã prestação de serviços, que tenham cláusulas de reajusie de

preçóspór índices de preços 1!CtOliais.tegionais ouespecífícos, ou. ainda. que reilita a variação
pooderada dos custos dos insumos utilizados, ao úIlimo dia de validade dos preços contratuais em cada
período de reajuste,

Art. 23. As disposições desta Medida Provisória, sobre conversões, aplicam-sé aos
contratos de queti'ãta oart, 15.da Leín" 8:880, de 1994, e sua regulamentação.

§Io Na conversão em REAL dos contratos que nãocontiveremcláusuhi"de atualização
m~táriaentrea data final do período Cle adimplemento da obrigação ea data dae<tigibilidadé do
pa,ú,ttento. será:dCdú7.idáac~jlecta!iva de innação consídcradá-nocontrato relativamente a esteprázó.
dCverili!l.quandQQ contrat9·n~oihénciollãr explicítamente a expectativa inflacionária. ser adom,da,.para
a deduÇão a variàção do lridice Geral de Preços -- Disponibilidade Intema -- IGPIDI. da Fundação
Gelt1lio Vargas - F(iV, no mês de junho de 1994, aplicado pro '011I tt!mponrelativarnente ao prazo
previslopara opa~amento.

§:r Nos casos-em que houver clãusulá.de atualização monetária. decorrente de atraso de
pagaritenlo. corrigido também operíodo .decorrido entre a data do adimplemento dá obrigação e da
exigibilidade do pagamento. aplica-se aesteperfodo'a-dedução,referida"nocpárágrafoanterior. segundo
os critérios nete-estabeíccidos,

§ 3° O Poder Executivo regulamentarã-o disposto neste artigo.

Art24. Nas-obrigações convenidas·emREAL na forma dos arts. 20e 21. o cálculo da
correçll() monetária apartír -de 1° de julho de 1994 .somente é válido quando baseado em índice de
preçQscaléuhldoÍ!à formã doª". 38 da Lei n° 8.880; de 1994.

§ ló O cálculo dosfndiccs de corrcçãomonetãriadc-obrigaçõcs a que se refere o-aiput
deste artigo lomarápor base. preços em REAL. o equivalente em UR-\, dos preços em Cruzeiros Reais. e
oSpreÇósnomiriados ou convértidos em URV dos meses anteriores.

§ 2° ObservalÍº.o dispostono art. 28. sobre os valores convertidos em REAL. na forma
dos arts. 20 e 21. serão apliéádospro'Otatt!mpo't!.da·dala da-conversão.até.a-data doanivers6rio,·os
fndicesde cotreçllómoneláiia,aque esuvercm-sujeltos.calculadosde conformidade como an ..38-dH.ei
n·8:880; de 1994. de acordocom asrespectivas disposições legais. regutãmentares, contraluai~. ou
decisõcjijudieiais. com base nas-quais tiverem sldo.constiturdos.

§ 3" No cálculo dos índices de que 'traIa este artigo. os preços em Cruzeiros Reais
deverlc)'Ser convertídosém-üâv do dia de sua coleta.

§ 4° Caso o fií.dicedéprcços constantedo contrato não esteja disponível na forma do
C8pUfdeste artigõ •.será utilízàdo, para os fins do disposto no ano 38 da Lei n° 8.880. de 1994.-enesta
Medi~oProviSÓri!i.fndiceequivalentesubstiluto.nafotma da regulamentação a ser baixadapelo Poder
Executivo.

§ 5°~ É nula de pleno díreíto e não surtirá nenhum. ~fei!o a.aplícação de índice. para.fins
decorrt'ção monetária. calculado de formá diferente da estabelecida neste artigo.

Art. 25. As dQ'táçõCsconstantes da proposta de Orçamento Geral da União enviada ao
Congresso Nacional, com as lllodificaçôcspropostasnQs termos do ano l(i6,~. 5°. da Constituição, serão
corrigidasparapq:ços médios-de J994. mediante a aplicação. sobre os valores expressos a preços.de
abril· de 1993. do"lliültiplicador·de66,8402, sendo então convertidos em 10dçjulho de 1-994em REAIS
pela paridade fixada-paraaquela-data.

§ 10SCtãolaritbém convertidos em REAL em JOde julho de 1994, pe.la.paridadefi~ada
Para aquela datatodos os valor'j:sexpressos em Cruzeiros Reais em 30 de junho de 1994. constantes de
balanços e de todos os aios-e-fatos relacionados com-a gestão orçamcntárias.flnanceíra..paírímoníaí e

contábil.

§ 2~ No caso dó parãgrãfo anterior. se resultarem valores inferiores a R$ 0;01 (um
centavó.de;REAL). os;mesmos·serãoTepresentadosPQT- este valor·(RS 0,01).

An. 26. Corno forma de garantir oequilfbrio cconõmico-flnanceiro na.conversão-dos
centratosrelativosãatividade .agrfcola, ficam asseguradas ascondições de equivalência constantes nos
contràios de financiamento de custeio ç'de comercialização para produtos contemplados na, Sáfra
'1993194 e na safra 1994 com "preços mtni-nos de garantia" dentro da Polüica de Garantia de Preços
Mfniinºs - PGPM:

Capitulo IV •
DA CORRE<;AO M0NETARIA

Art. 27. A correção. em virtude de disposição legal ou estipulação de negócio jurídico,
da expressão monetária de obrigação pccunlãria contraída a partir de 1° de julho de 1994, inclusive,
somente poderá dar-sepela vartação.acumulada do lPC-r.

§ 1° O-dispoSto neste artigo não se aplica:

a) às operações e contratos de que tratam o Decreto-lei n° 857, de 11 setembro.de 1969;.e
o art. 6° da.Lei n° 8.S80,de 1994;

b) aos contratos pelos quais a empresa se obrigue a. vender bens para éntrega futura.
prestar ou fornecer serviços a serem produzidos, cujo preço poderá ser reajustado em função.do custo ~.
produção ou da variação de Indico que roflira a. variação ponderada dos custos dosinsumos utilizados;

e) às hipóteses tratadas em lei especial.

§ 2° Considerar-se-á de nenhum efeito aestipulação, apartir de 1° de julho de 1994, de
correção monetária em desacordo com o estabelecido neste-artigo. •

§ 3° Nosconli'atoscelebrados·ouconvertidos em URV,el11 quehajaclãusulade correção
monetária por índice de preços ou por fndiceque reffitaa variaçãoponderada dós-custos 90S insumos'
utilizados, o cálculo desses índices, rara efeitos de reajuste, dcverã' ser nesta-moeda até a-emissão do
REAL e, darem diante, em REAL, observado o art. 38~dãLein° 8.880 ..de 1994;

§ 4° A correção monetária dos contratos convcnídosnaforma-doart 21 desta. Mejlida:
Provisória serãapurada somente a partir do primeiro aniversário da-obrigação, po.~terioràsua·coilverslo
einREAL.

§ 5° A'Taxa Referencial - TR somente poderá ser utilizada nas operações reãlil.idasrios
mercados financeiro, de valores mobiliários, de seguros, de previõõncia privada. de capitali7.açloe de
futuros.

§ 6° Continua aplicável aos-débitostrabalhistas o dIsposto no ano 39 da Lein"IU77. de
l° de março de 1991.

Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidosemRê.Al, com cláusula de eotreçllo
rnonetãriapor índices de preço ou par índice que retlita.a.variação ponderadados custosdos insumos
utilizados, a periodicidade de aplicàçãodessasclãusulas-serã anual.

§ 1° É nula de pleno direito e-não surtirã-nenhum efeitocláusula~re!ljustedevalores
cuja periodicidade de aplicação seja inferior-a um ano.

§ 2° o disposto nesteartigo aplica-se às.obrigações.convertidas-ou contralildllSemURV

até 27 de maio de 1994, eàs convertidas em.REAL.

§ 3° A periodicidade de que tratá o caputdeste artígo sei'áconladàll.panír:

a) da conversão em REAL. no caso.das obrigações ainda.expres.'IlL~emCru7.eirosReais;

b) da conversão ou contratação em URV.no caso dasobrlgaçooscexptes.w; :em tJRV
contratadasaté 27 demaio de 1994;

cj.da contratação.no.caso de obrigações.contraídas.apõsI" de juího.dé 1994;

d) do ültirnoreajuste.nocaso de-comratos delocação.resídeecía].

§ 4° O díspostonéste artigonãose aplica:

a) ãsoperações-realízadas no-mercado financeiro e no Sistema·Finâi1ceiro da.Habitaçlo-
SFH. por instituições financeiras e demais entidades autorizadasá funcionar pelo Banco Ceitttal dó
Brasil, bem ã.••.sim no Sistema Brasileiro dePoupança e Empréstimo - SBPEê aos finllii:taineril<Jl!
habitacionais .de entidades dcprevicl.êlícia privada;

b) ãs operações e contratosde,quetralamooDCcrelo-leinó857. de 1969; e oan .. 6· da Lei
n° 8.880. de 1994.

§ 5° O Poder Executivo poderá reduzir a periodicidade de que trata esteanigo.

§- 6" ·0 devedor. nos contratos com prazo superior aumeano.poderá' amortizat;tótlÜ· ou
parcialmente,ailtecipadamenle. o saldo devedor. desde que o façacom o seu valor alUili2jdo pela
váriliçlo acumulada dofl1dice contrátúalou dolPC-r até a data do pagãfiiento.

§ 7" Nas obrigações em CruzeirosRcais.icontratdas.antcs.de' 15 de março de 1994. enio
convertidas em URV.ocredor poderá exigir. decorridoum ano da conversã0pllJ'li'o,REAL. ou no seu
vencímemo-flnat; se anterior. sua atuàlização na forma. cornratada. .obscrvadas as dispós!ç~s desta
Medida Provísõría, abatidos os pagementos.jambém atualízãdos.evemuãlmente éfçluadosno.perfodo.

_ Capítulo V •
DA AMORTIZAÇAODA DIVIDA MOBILIARIAFEDERJ\L

Art. 29. Fica criado o Fundo de Amortização da Dívida pública Moliiliária Fede1-aI. com
afTnalidadc de amortizar a.dívida mobiliáriaintema do Tesouro Nacional; que serãregulamentado pelo
Poder Executivo. .

An. 30. O'Fundo, de-natureza contãbll, scrã'constituído através de'viilculaçlo •.mediarite
prévia e expressa autorização do Presidente da República. a.tftulo.dc dep6sito:

I - de ações preferenciais sem direito de voto pertencentes-à União;

11 - de ações ordinárias ou preferenciais comdireito de voto.cxêêdéntesaõ riáiilero
necessãrío à manutenção. pela União, do controle acionário das empresas por ela controlil4as por
disposição legal;

III - de ações ordinárias ou preferenciais com direito de voto das eínprcsascoíliroladas
pela União, em que não haja disposição legal determinando ai.hanulenção.des.'iC controle;

'IV - de ações ordinárias ou preferenciais com direito ou sem direito a voto pertencentes à
União. em une.esta é minoritária.

. :Parágrafo,único. O .péreentual das ações aser depositado no Fundô m filliclo em
decreto doPoder Executivo, . . . ..

Art. 31. o Fundo será gerido pelo Banco Nacional deDesenvolvimento Ecoriômico e
Social - BNDES •.quepro!"o~erá asalienações, mediante delegação da União. observado o disp!>~to no
aJ1. 32 desta Medida Provisõria, .
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Parágrafo único. O B:'IIDES. na qualidade de gestor do Fundo, poderápraticar. em nome

c por conta da União. lodos os ,1t0S nccessãri,», à consecução da venda em bolsa. inclusiveflrmar os
termos de transferências das ações .alicnudns.

Art. 32. As ordens de alienação de ações serão expedidas mediante portaria conjunta dos
Ministros de Estado da Fazenda c do Planejamento e orçamento. que deverá conter onúmero.cspécíe e
classe de ações li serem alícnadas.

§ l° As despesas, encargos e emolumentos relacionados com a alienação das ações.
serão abatidas do-produto da alienação, devendoos valores Ifquidos ser repassados pelo gestor do Fundo
ao-Tesouro Nacional, juntamente-com o-dcrnonstratívoda prestação de contas.

§ 2° O produto 1fquido das alienações deverá ser utilizado. especificamente, na
amortízáção de principal atualizado de dívidapribticamobiliãria interna do Tesouro Nacional e dos
.rcspectivos juros, devendo o Ministério da Fazenda publicar quadro resumo, no qual constará a origem
dos recursos e a-dívida quitada.

§ 3" Os demonstrativos de prestação de contas relativas a cada alienação de ações. na
(arma da presente Medida Provisória, serão enviados pelo gestor do Fundo ao Tribunal de Contas da
União.

Art. 33. A amortização da dívida mobiliaria Interna do Tesouro Nacional, a que alude o
art. 29, poderã, P9r acordo entre as panes, se dar mediante dação em pagamento de açõesdepositadas
no Fundo; não se aplicando à hipotcsc .o disposto na Lei n" 8.666. de 21 de junho .de 1993, eom as
alterações-da Lei ;n08.883, de 28·de junho de 1994.

Art. 3.4. A. ordem dedação empagamento prevista no art. 33 será expedida mediante
portaria cóniunta'dos Ministros. de Estado da Pazcnda e do Plunclarnentoe Orcarncnto; a oual
cstabelecerão numero.espécie c.classe das-ações, bem assim oscritüios-de fixação do-respectivo preço,
levándoe.m·conta'o valor em bolsa.

_ . Art. 35. . Ficam excluídas das disposições deste capítulo as empresas Incluídas no
Programa.Nacional de Désesraüzação.ríc.quc (rata a Lci.n" 8.03l, de 12 de abril. de 1990.

CapituloYI ,
()AS DISPOSIÇOESTRIBUTARIAS

Art. 36. A partir de l° de julho de 1994, ficarã interrompida. até 31 de dezembro de
1994, a aplícaçãoda Unidade Fiscal de Referência - UFIR, exclusivamente para efeito de atualização
dos tributos, contribuições federais e receitas patrimoniais, desde que os respectivos créditos sejam
pagosnosprazos.originais~previstos na legislação.

§l" No caso dctributos c contríbuíçõcs apurados em declaração de rendimentos, a
interrupção da UFIR abrangerá o período compreendidõ entre a data de encerramento do período de
apuração e-a-data de-vencimento. . -

_ § 2° Pata os efeitos da interrupção-de que trata-ocaput deste artigo, a reconversão para
REAL serã.efetuada com base no valor da UFlRutili7.ada paraarespectiva conversão.

. §3° Aos crédítos tributários não pagos nos prazos previstos na legislaçlotributária
aplica-se á-atualização.monetãria.pela variação da UFIR;'apartir'do mês de ocorrência-do fatogerador,
OI!;_quandofor ocaso, a.partir do.mêscorrespondente aotérminodo período de-apuração, nos temos da
legislação;pCrtinente; sem. prejuízo da mtiltaede acréscimos legaispertinentes,

§ 4° Aos débitos.para com opatrimônióimobiliário da União não pagos nos prazos
previstos.nalegislação patrimonial, oua diferença de valor recolhido a menor, aplica-se a atualização
monetária-pela variação dá. UFIR entre o-mês do vencimento. ou da ocorrência do fato gerador, e o mês
do efetivopagaméãto, além da muna de que tratà:o art. 59 da Lei n" 8.383. de 30 de dezembro de 1991,
eiICacn!ílCjrilos legais pertinentes.

§SO Às contribuições sociais arrecadadas pelo INSS. quando não recolhidas nos prazos
previstos na legislação especffica.raplica-se a atualização monetária pela variação da UFIR entre o mês
subseqüente ao de-cornpetõnciae o mês do efetivo recolhimento, sem prejuízo da multae de acréscimos
leg:&ispertinentes.

§ 6° Odisposlo no caputdeste artigo nãosc aplica aos débitos incluídos em
pàtcelamento.

Art. 37. No caso de tributos, contribuições e outros ~6bitos para com a Pazenda
Nàeional,pagosindevidall1ente, dentro do prazo previsto no art. 36, a compensação ourestítuíção será
efetuada-com base-na variação da;UFIR calcutada.apartírdo mês seguinte ao do-pagamento,

Art. 38. Nassituações de que tratam os §§ 3°, 4"e 5° do art. 36 desta Medida Provisória;
os Juros de mora serão equivalentes, á partir de 1° de julho de 1994, ao excedente dá variação
acumulada.da Taxá Referencial - TRem relação à variação daUF.IR no mesmo período.

§·Io Em nenhuma' hipótese os juros de mora previstos nó aput-deste artigo poderão ser
inferiores à taxa de juros-estabelecida no art. 161, parágrafo 10,.da Lei n° 5.172, de 25 deoutübro de
1966, noart, 59da"-.ei n° 8;383, de 1991. eno art. 3' da Lei n° 8:620, de 5dejanéiro de 1993.

§'r o disposto riocaput deste artigo não se aplica aos débitos incluídos em
pateelamento concedido anteriormente-a data de entrada-em vigor desta Medida Provisória.

Art. 39. O imnostó sobre rendimentos de oue trata o art. li" da Lei n° 1.713, de 22 de
de7.embro·ae1988. pago.n.afQrm\l.do art. 36 desta Medidâ Provisória,scrá, para efeito. de redução do
imJlQStodevido na_declaração de.àjustcanual,.convcrtido em quantidade de UFIR pelo valor desta no
mês em que-os réndimcntos-forem'recebidos.

Art. 40. º.Prodtlto ·da arrecadação dos juros de mora de.que tratao art. 38, no que diz
respeho aos •.tributose contribuições, exceto as contribuições sociais arrecadadas.pclolblââ, íntegra os
recursosreferidos nos arts. 3°, parágrafo único, 4°c 5°,·§ 1°, da Lei n° '7.711, de 22 de dezembro de
1988, e no art. 69·da Lei n° '8.383. de 1991, até o limite de juros previsto no art. 161,§ 1°, da Lei n'
5.112, de 2S'de outubro de 1966.

Art. 41. A'restituição do imposto de renda da pessoa ffsiea, apurada na. declarãção de
rendimentos, relativa-ao exercício financeiro dc 1,995.será reconvcrtida em REAL com base no valor da

.UFlRnomês.dorecebimeOto. .

Art. 42. As pçssoas jurídicas farão levantamento de demonstrações co~tábcis e
financeiras cxtruordinãrlns, com vistas à adaptação dosrespectivos lançamentos aos preceitos desta
Medida Provisória. •

Parãgrafo único, O'PodcrExccutivo regulamentará o disposto neste artigo.

Art. 41. Fica extinta. a partir de 1°de setembro de 1994:,'1 UFIR diária de que trata a Lei
n08.3ín. de I09i

Art. -4. A correção monetária das unidades fiscab estaduais e municipais será feita
pelos mesmos Indices e cem a mesma periodicidade •.om I,U~ serã corrigida a Unidade Fiscal de
Referência - UFIR. de que trata a Lei n° 8.383. de 199 r.

Art. 45. As alrquotus previstas no art. 5° da Lei n" 8.033, de 12 de abril de 1990, ficam
reduzidas para:

1- zero, nas hipóteses de que tratam os incisos I,m e Iv:

rr - quinze por cento, nas.hípõtescs de que trata P incisoIl,

Art. 46. Os valores constantesda legislação tributãria, expressos ou com referencial-em
l'FIR diária serão, a partir de 10de setembro de 1994,exprcssos ou referenciados em UFIR.

Parágrafo único Para deito de aplicação dos limitesprevistos na legislação tributária
federal,. a conversão dos valores em REAL para UF1Rseráefetuada com base-na UFIR vigente nomes
de referência.

Art. 47. A partir de Ic de setembro de 199't, a correção monetária das demonstrações
financeiras serã.éfetuada com base na UFIR.

Parágrafo único. O período da correção será o compreendido entre o úllimo balariÇo
corrigido e o primcirodia do mês seguinte àquele em que o balanço deverá ser corrigido.

Art. 48. A partir de l" de setembro de 1994. a base de cálculo doírnposto derendá-jflS
pessoas jurídicas será convertida em quantidade de UF'IR, mediante a divisão do valor do lucro real,
presumido ou arbitrado, pelo valor da UFIR vigente no mês subseqüente ao de -encerramento do
período-base de sua apuração.

§ 1~ O disposto nesteartigo aplica-se também àbase de cálculo do imposto de reiida
mensal determinada com base nas regras de estimativa eã tributação dos demais resultados e .ganhos·de
capital (art. 17 da Lei n° 8.541. de 23dede7.crnhro de 1992).

§ 2° Nahipótese de incorporação, fusão. cisão ou extinção da pessoa jurídica. no curso
do período-base, a basede cálculo do imposto será convertida em quantidade de UFIR. com.base.no
valor desta vigente no mês de encerramento do período-base.

Art. 49;0 imposto de renda dapessoa jurídica será calculado mediante a aplicação da
alíquota-sobre-a-base de cãlculoexprcssa em UFIR.

Art. 50. Aplicam-se à contribuição social sobre olucro (Lei n° 7.689, de 1"5de.dezeml)ro
de 1988) as mesmas normas de conversão em UFIR da base de cãlculoc de-pagamento estabelecidas
por-esta Medida Provisória para-o imposto de Tenda das.pessoasjurídicas,

Art. 51. O imposto de renda retido na. fonte ou pago .pelo contribuinte, relativ.o a ratos
geradores oconidos a partir de 1° de setembro de 1994~incidenle sobrcreceltás computadas na baIe'de
cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica será, para efeito de compensação. convertido em
quantidade de UFIR, tomando por base o valor- desta no mês subseqüente ao dã:retençãQ. -

Parágrafo único. A conversão em quantidade de UFIRprevisla·nesleartlgo.apiica-le.
também, aos íncentivos-físcaísdc dedução do imposto e de redução e-isenção calcutados com base·ri9
lucro da-cxnloracão. .. - _ .

Art. 52.Slo dedutíveis, nadetenninação do lucro real edabüe de clkulo ela
contribuição social sobre o lucro, segundo o regimede comjJ.etênêiã,as cótuJ'lIpartidas de vlriaçlO
monetãriade obrigações. inclusive detributosecontribuições, ainda que não pagos, eperdas.·cámbiais:ç
monetãriàs na real ização de créditos.

Art. 53. Os rendimcntosdas aplicações financeiras de renda fixa e osgánhos líquidos
rios mercados de renda variãvel continuam apurados e tributados na fonna da legislaçãó.\ligente.COR1Js
seguintes.atterações:

I - a partir de JOde setembrode 1994, o valor aplicado e ocusto de aquisiÇlo serIó
convertídosem UFIR pelo valor desta no mês dá aplicação ou aquisição, e reconvertidos elm. REAJ..
pelo valor da UFIR do mês do resgate ou da liquidação da operação;

11-o valor das aplicaçõesfínanccíras e docustodos ativos existentes em 31 <leigosto de
1.994, expresso em quantidade de UFIR, serãreconvêrtldo em REAL na-forma prevista~a alínea
anterior. .

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se também aos rendimentosauferidos no restate de
quotas-de fundos e clubes de investimento, excetuadosos rendimentos do fundo de que tí"ltae). 4° d!)
àrt. 21 daLéi ri°'8.383,de'1991.

§ 2° São isentos do imposto de renda os rendimentos auferidos nos resgates dequoIU dê
fundos de investimento, de titularidade de fundos cujos recursos sejam aplicados na aquisição c.teQúoliS
de-íundos.de investimento;

§ jo Fica mantido, em relação ao Fundo de Investimento em Quotas de Fundos' de
Aplicação Financeira, o.dispostono ano 22, incisoI, da Lei n° 8.383, de ,1991. I' ;'~:

, -, . \",}\~:~
Art. 54. Constituem aplicaçõesIinancéiras de rendaflxa, pari os erei!os dalcJiSl.açIo ~;?

tributãria, as operações de trilrisrerênciadc díyjda~ realizadas com instituiçõesfinanceiru .e,~~ .;';:1 i
instituições.autorizadas a.funcionar pelo Banco.Centrakdo Brasil. ' ~i i.':'

- Parágrafo único. Para os efeitos do art. 18 da Lei Complementar nD 77, de 13 de'jIJlhQ de , .)'(\~~,
1993, o cedente da dívida é titular da aplicação e lJcnefieiário da liquidação da operação. ' -.. .".5/

Art. 55. Em relação aos fatos geradores que vierem a ocorrer a-partir de l° descf~bro: ;.··.t\~:
dc 1.994,ostribuios c contribuições arrecadados pela Secretaria-da Receitá Federalserlo CO!lverti~ • ','-'
em quantidade de UFIR com base-no valor .dcsta no mês em que ocorrer o .tato-geradór ou no :iitês em. .. /;
que se encerrar o-período de apuração. ':., {.I.

:~':::.:':'-~
,t.

• 'J<'j'-;"-~

: :.'t~r
(::~.~~

§I" Para efcito de pagamento. arcconversão para REAL far-se-ã mediante II
multiplicação da respectiva quantidade de UFIR pelo valor desta vigente no mês do pagamento.
observado odisposto no art. 36 desta Medida Provisória,

§ 2° A reconvcrsão para REAL, nos termos do parágrafo anterior, aplicá-se, iilClIlSive;
aQStributos e contribuições relativos a fatos geradores anteriores a 1° de setembro de 1.994, ex-pi'essos
em UFIR. diária ou mensal. conforme a legislação de regência. .

Art. 56. A partir da competência setembro de ;994, a, _vntribuiçõc~ sociais arrecadadas
pelo lNSS serão convertidas em UFIR com base no valor desta no-mês subseqüenteao de-competência,

Parãgraf I úni;ll Aplica-se às contribuições .i( que trau este artigo (I disposto nos 'UI·'
e 2° do artigo anterior.

Ar! 57. EM relação aos fatos geradores cuja ocorrência se verifique a partir de l° de
agosto de 19t14. c i,.,::;;j·jK.-,,,,.I.j ",'rtrilmição para l) fiml1'ci:unenw d,) S,'gl';,-!aJ" <'~.'í.1! (COFINS),
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instituí~ .pe la Lei Complementar n° 70. de 30 de dezembro de 1991. e das contribuiçõesparà o
Programa, de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(l'IS1PASEP) deverá ser efetuado até o úll imo diaúlil do primeiro decêndio subseqüente ao mês de
ocorrênciados.fatos geradores.

An. 58. Os arts. 10 e 66; daLei 11°8.383. de t991, passam a vigorar com a-seguinte
redação:

"AnJO.

11I - a quantiaequivalente a cem UFIR pordependente:

"Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos. contribuições
federais, inclusive previdenciárias, e rcceítaspatrimoniais, mesmo quando-resultante dereforma,
ánulâçãõ, reVogação OlJ rescisão de decisão condenatória, o contribuinte .poderã efetuar a
compensação desse valor no recothímento.deímponâncía correspondenteapenodo subseqüente,

.§I ° A compensação sõ.podcrã.ser efetuadaentre tríbutoscontríbuições e receitas da
mesrnã.espécie.

§ 2° É Iacultádo.ao.contríbulnte-optar pelo pedido de restituição.

'§ 3°A compensação ou restituição será efetuada-pelo-valor do tributo ou contribuição ou
reeeíra-corrígído monetariamente éonUja.~ na variação dá UFIR.

§ 4° As Secretarias da Receita Federal. e do Patrimônio da União-e o Instituto Nacional
do seguro Social- INSS expedirão as instruções -neces.'iárias ao cumprimento-do disposto.neste
artigó."

An. 59. Anrãtica de aroscue.conüeurem crimes contra a ordem-tributária (Lei rio ~.137.
0027 de de7.én1brode Im);,~m a.~simáfa\íi.(tecmiSsão ddio.tásfiscais, nosaermos da Lei n~U46.
de 21 de janéiro de 1994. acarretarão à pessoa jurídiéãinfratora a perda. no ano-calendário
êorrespondcítte,;dos incentivos-e- benefícios de redução ou ísenção.prevísros na.íegislação.íríbutãtíà.

. .. Art. 60; A concessão ou reconhccímento de qualquer incentivo ou beneffcio fiscal,
relativos·a,lrib:litos econtribuiçõcs administrados,pelaSccretaria,daReceitaEedcral fica condicionada à
comprovação pelo contribuinte, pessoa física' ou jurídica. da quitação detributos e contribuições
federais. .

Art. 61. A partir de 1° de setembro-de 1994; os dé.bitosde qualquer natureza pata com a
~aztnda Naciónal·e os decorremcsde contribuíções arrecadadàspela União, constituídos ou não-cujos
fatosgerádorésoCorrcrernaté 31 de agosto de 1994, expressos.em UFIR, serão convertidos para REAL
combase no valor desta no inês-do pagamento.

An, 62. Os débitos de qualquernaturezapara com a Fazenda Nacional e os decorrentes.
dCcontribtiiçõcsarrecadada.~'pe la Uníão.constt tu fdos ou não.cujos fatos geradores ocorram apanir de
l° de setembro de \994, serão.convertidos emquantldade.de UFIR com base no valor desta no mês da
ocorrência do fato gerador e reconvertkíos para REAL mediante.amultiplicaçãó.da quantidadede UFIR
pelo valor desta vigente no mês do pagamento.

Parágrafo ~llico. No caso dnscontribuições sociais arrecadadas pelo INSS, a conversão

dós débitos para UFIR terá porbase o valor desta no mês subseqüente ao de competência da
contribuição.

Art.63. No caso de parcelamento concedido administrativamenteaté o dia 3\ de agosto
de 1994, o valor do débltoou da parcela a pagar será determinado mediante a multiplicação da
respectiva quantidade de lIFIRpelo valor desta-no mês do pagamento.

Art. 64. No caso de parcelamento concedido ndrninlstrntivarnerue a partir de lO de
setembro de 1994, o valor dodéhílo \er~ consolidado em UFIR,conforme a legislação aplicável, e
reconvertído para RE>\l. mediante a rnulliplka<}otla quantidade de UFIR pelo valor desta vigente no
mês do pagamento.

Cm~.ílulo VIr
DISPOSrçOESESPECIJ\IS

Art. 65. O ingresso no País e li saída do País, de moeda nacional e estrangeira, serão
'processados exclusivamente através de transferência bnncãria, cabendo ao estabelecimento bancário a
perfeita identificaçào dn cliente ou do beneficiário.

I
i
I
l
!

§ 1o Excetua-se do dispo-ao no caputdeste artigo.o porte, em espécie, dos valores:

a) quandoem moeda nacional, até 1<$ 10.000;00"(de7. mil reais);

bjquando em moeda.estrangeira, o equivalente a,R$ 10:000,00 (dez mil reais);

c) quando comprovada a sua entrada no Paísousua saída do Pafs;na forma prevista na
regulamentaçãopertineme.

,§ 2° O Conselho Monetário Nacional. segundo diretrizes do Presídente da República.
regulamentarã.e disposto neste artigo, dispondo, inclusive. sobre.osIimitcs.c as-condições de ingresso
no'Pais e saída-do Pais da.moedanacional.

§ 3° A não observância do contido neste artigo. além das sançõc1i penais previstas na
legislação espécífica, e apõso devido processo legal, acarretará' a perda do valor excedente dos limites
referidQs,no§,J"deste artigo.em.favor do Tesouro Nacional.

Art. 66. As instituições flnanceíras e as demais instituições autorizadas a funcionar.pelo
Binc!l' Céntral; ;doBrasil, que apresentem iil~uficiência nos recolhimentos compulsórios 0\1 cfétJiem
SIlIues-a descciljCno na Conta Reservas Baneárias, ficam sujeitaS aos custos.flnanceiros estabelecidos
,pelo,BancoCeritral do Brasil, sem prejuízoda.~·cominaçlleslegaisprevisla.~·noan, 44 da Lei n° 4.595,
de ,1964.

I
P:lfágrafo único. Os custos financeiros corresponderão, no mínimo, aos da linha de

empréstimo de-Iiquidez.

Art. 67. Asmultas aplicadas pelo BancoCentral do Brasil. no exercício de sua
êoJilpelênCia]cg~l;àsinslihiiçõçsfiriãnceira,~ e~sde~ais cntídades.por ele autorizadas.a funcienar.ibem
lISSiniaos admiriislradoreSd.ess;t1ijnstilUições e.entídades, terãõ o valor máximoi1c,R$l00:000.OQ,(Cem
.mil-reaís).

§ )0 o disposto no cáput.deste artigo não se aplica àsinfraçõcs de natüreza-cambial.

§ 2° o Conselho Monetário Nacional rcgulamcntarãa gradação das-multas a que se
refere o caputdesteartigo, .

Art. 68. Os dcpõsitos.das instituições .financciras bancárias mantidos no Banco Central

doBrasil e contabilizadosna conta "Reservas Bancárias" são impenhoráveis e não, responderão por
qualquer tipo de idfvida civil, COmercial. fiscal,pfcvidenciária. trabalhista ou de outra natureza.
cõntraídapor essas-instituições ou.quaisqueroutras a elas ligadas.

Parágrafo único. A impenhorabilidade de que tratao-eaputdesteartigonão-se aplica-aos
débitos contratuais efetuados pelo Banco Central do Brasil e aos decorrentes dal! relações dlij
instituiçlles flnanceiras com o Banco Central do Brasil.

An.69. A partirxle T" de julho de 1994. fica vedada a emíssãorpegamentoe
compensação de cheque de valor superiora-Rê 100,00 (cem reais). sem-ídcntífícaçãoüó-téneficlãrío.

Parágrafo único. O Conselho Monetário 'Nácional'regulàmentarã o disposto-neste artigo.

An.70. A partir de l° de julho de 19904.o reajuste.e.a revisão dos:preçospáblicosedas
tarifas de serviços públicos far-se-ão:

1 - conforme atos, normás e critérios á serem fix.l!i:I9s pelo Ministro de Estado da:
Fazenda;

li-anualmente.

§ 1° o Poder Exccutivo.poderã reduzir o prazo prevísto.no-ínciseIl deste artigo.

§ T O'dlsposto neste artigo aplica-se, inclusive, à fix;tÇão dos níveis das tarifas para-o
serviço público de energia elétrica, reajustes e revisões de' que tratá á Lei n° 8.631, de 4 de março-de
1993.

An. 7i.Ficam suspensas, até 30 de junllode 1995:

I - a concessão deaváis e quaisquer outras garantias, para qualquerfiJjl, pelo Tesouro
Nacional ou em.seunome;

n,- aabertura de créditos especiais no orçamento GCrálda União;

m- a' colocação. por parte dos órgãos autÔnOmo.s.;lutarqoias, empresas públicas,
soÇiedades de economía mista, fundações da União é deniãis enUdadeS coillí'ÕlaliaS direlll QIci
ind~tamente pela. União. de qliãhJliérlftulo ou obrigação no exterior.i.exeeto quaildo vinculado à
ariiórti7.àção de principal corrigido de dívida interna.ou externa;

IV -à,contratação, por pane dos órgãos e entidades menéionados-no íncíso emeríor, de
novas operações de crédito lntérno óucxtcmo, exceto quando vinc\J1ildal amorti~.àÇão depiillCipl!!
coffigidode dívidãintema ou externa; quando referente a operações.mercantis ouquandorelativaa
créditos externos de entídadcs.oflclaís-de-Iínanciamentos de·projetos.públicos;

V - a conversão em títulos públicos federais de créditos ()rilindós da Coil~deResultados_
a Compensar - CRÇ, objeto da Lei n° 8.631. de 199~, com as alteraçõesda Lei n° 8:724, de 28dé
outubro de 1'993.

§ 1° O Poder Exccutivopoderã prorrogar o prazo de que trata o caput'déste artigo.

§ 2° Durante o prazo de que trata o cáput deste ãí1igo.qualqtJerpedido de crédito
adicional suplementar ao OrçamentoGeral da União .deverã ser previamente apreciado' pela Junta de:
Conciliação Orçamentária e Financeira de que trata o Decreto de 19 de março de 1993, para fins de'
compatibilização cornos recursos orçarnentãrios.

. § 3°Q disposto nos Jrídsos I. IV e V deste artigo não se aplica ao Banco 'Central do
Brasil.e.ãs instítuiçõeaflnancclras.põblicasfcdcrais. ..

§4° Em casos excepcionais. e desde que de acordo com as metas de-emissão de moeda
constantes desta Medida Provisória, o Presidente da República, por proposta do Ministro de Estado da
Fazenda, poderá afastar a suspensão dequetrata este artigo. .

Art. ]'2,. Os arts. 23e 58 da Lei n" 4.131. de 3 de setembro-de 1962,modificados pela
Lei n° 4.390, de 29 de -agosto de 1964; passam a vigorar com a seguinte-redação:

"An.23 ............................................• ,.,. ............................•.................. _.............•.............

••••••••••••••••••••••••••••••••••••• U •••••••• OI •••••••••••••••••••••••••• -•••••••••••••••••••••••••• u ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• -

§ 2° Constitui infração imputável ao estabelecimento bançãrio, ao corretor eaoclíênte;
punível com.multa de 50 (cinqüenta) a 300% (trezentos.por cento) do valorda.operação para
cada um dos infratores, a declaração de falsa identidade noformulãrio que.iernnúmerode vias.e
segundo o modelo determinado 'pelo Banco Central do Brasil,~rá cxigldo-em-cada operação,
assinado pelo' cliente e visado pelo estabclecimentobancário c pelo corretor que nela
intervierem.

§ 3° Constitui infração. de responsabilidade ellclusivadocliente.plinívélcommulla de 5
(cinco) a \00% (cem por cento) do valor da operação. a dcclaràção.de ínformaçõesfaísas.no
formulário a que se refereo§ 2-0~ .

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ! ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ! ••••••••••••••••••••• _.-!- •••••••••••••••••••••••

•An. 58: AsinfraçõesàopresenteLei.ressalvada.~aspel1l.1lidades específicas-constantes.de
seutcxto.Jlcam sujeitas a multas de atéR$ 100:000;00 (cem rnilreaís), a séréíil,llplii:àdaspelo
Banco Central do Brasil, naforma preserítá em regulamento a ser bailllllto JlClo Consellío
Monetmó Nacional." . .

Art. 73.0 ano l° da Lei n° 8.392. de 30 de dezembro de 1991. passa a' vigorai'eoma
seguinte redação:

. "An. lOÉ prorrogado.ãté.ã.data daprornulgação dalei.éoínplémentar ~g!JClrIta o ano
192,da Cõnstituiçãooprazo a.que se refeteo'iIrt; 1° das Leis n° 8;056. de 28·dej!lnho'de 1990;.
n° 8,127 ,'de 20 'de dczcmbroõe 1990. e 0°8:201. de 29'dejlinho 'de 1991. éxcelo'no que se
refere ao dlsposto nos árts, 4°, inciso 1.6~ e 7", .todos da Lei rio 4.595, de 31 de dezembro ·dll·
1964." . .

Art. 74. Os.arts. 4°, 6"e 19 da Lei n° 5.991. de 17 de dezembro de ,1973. passam' a
vigorar. com as.seguintesalterações: .

•An. -4° .............................................••. , .....•.......•....•....... ,,_.,'•......•.•......•••.•..••...•.•••••.••••.•....

..
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XVIII . Supermercado . estabelecimento que comercializá, mediante auto-serviço,
grande variedade de mercadorias.vem especialprodutos alirnemíciosem geral e produtos de
higiene c.límpeza;

XIX - Armazém-c crnpório . estabelecimento que cornercializa, no atacado ou no varejo.
grande variedade de mercadorias c.demodo especial. gêneros alirncnuciose produtos de higiene
e limpeza;

XX -Loja de conveniência cdrugstore . estabelecimento que. mediante auto-serviço ou
.não, comercializa diversas rnercadorias, com ênfase para aquelas de primeira necessidade. dentre
as quaísalímcntos em ~eral. produtos de higiene c limpeza e apetrechos domésticos. podendo
Iuncionar emqualqucrpenodo do-dia e da noite, inclusive no, domingo, e feriado"."

"Art, 6° A dispensação de medicamentos é prívnuvade:

a) farmácia;
b)drogaria;
c) posto de medicamento c-unidade volante;
d)ilispcnsário de medicamentos;
e) sl!permercado;
f) armazém e empório;
gjlojadc conveniência c.drugstore.

§ 1° Adispcnsação de medicamentos em supermercado, armazém e empório. loja de
.c()rtveniência,edrugst~rt é Iirnltada.ao fornecimento de drogas e medicamentos anõdlnos que
nãodepenõém de receitamédiea.

§ 2° Para atendimento exclusivo a seus usuários. os cstabelecímentos-hotclelros c
similarespoderão disporde medicamentos anõdinos. que hão dependam de receita médica •.
observada a-relação elaborada pelo órgão santtãríofedcral."

"Art ,19. Nãodependerão de assistênciatécnica c responsabilidade profissionalo posta
de mc~ic~cnlo, a unidade volante e O supermercado. o armazém co empório, a loja de
conveniência-e a drutstore. "

Art.. 75. Oar1. 4' da Lei nO 7.862, de 30 de outubro de 1989,pa~sa a vigorar com a
segúinteotcdação:

. "Art. 4' Os resultados positivos do Banco Central do Brasil. apurados em seus balanços
.semcstrais •. serão recolhidos ao Tesouro Nacional, me o dia IOdo .rnês subseqüente ao da
'apuração. -

§ 1° Os recursos a que se refere o caput deste artigo serão destinados à amortização da
djvida pública do Tesouro Nacional. deve rido ser umoruzado, prioritariamente, o pnncipai
atualízado e vos respectivos juros da Dívida Pública Mobiliária Federa[íntema de
responsabilidade do Tesouro Nacionalcrn poder do Banco Central do Brasil.

§ 2° Excepcionalmente, os resultados positivos do segundo semestre de 1994 serão
ttmsferidos mensalmente-ao Tesouro Nacional, até o dia lO do mês subseqüente ao da apuração.

§3° Os recursos transferidos ao Tesouro Nacional nos termos do parágrafo anterior
serão utilizados. exclusivamente.vparaamortização do principal atualizado e dos. respectivos
çncargos.dâQfvida.públicá Mobiliãria Federal interna de responsabilidade do Tesouro Nacional
ém.poder.do.BancoCcmraldo Brasil.

§ 4'0 disposto-no parãgrafo anterior não se aplica ao resultado referente ao primeiro
!il1mcslrede J 994: "

Art. 76, O àn, 17 da Lei n° 8.880. de 1994, passa a vigorar acrescido dos seguintes
1 '1I1l1,1'ágrafós,renumerando-se os atuais §§ 2°e 3°para-§§'A°-e 5°:

"Art. 17 . •••••••••!•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••_.,•••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••-•••••••••••••••••••••••••••••••••

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ! •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

§l·· _ .

.. § 'Z'_ lntelTO~P!da.a.apuração·oudiviJlgâÇãodo IPC.·r. caberá ao,Minist~o de Estado áa
·EazendafilCá~lo com 'base nos ·indieadores dtspontvctscobscrvadaprecedêncía. em relação
àquelesapui';ld!ls.por insiituiçõcs oficiais de pesqúisa.

§ 3°' No caso-do parágrafo anterior. o Ministro de Estado da Fazendadivulgarãa
l11etodologiaadotadapai:àa determináção.do IPC-r. " ..

Art. 77. O'art, 36'da l.ein° 8;880. de 1994. passa a vigorar com a.seguínte redação:

"Art. 36. .. ...•........................•...................................•......................................•................

.............• -....._...................•.....................................•.•...................................................•....................
§ 'Z'A juslificaç~o a que se refere o cátll!lt deste artigo far-sc-ãpcrantc a Secretaria de

Acompanhâmcnto Econômico do Minlstério da Fazenda."

Art.78. Os arts. 1"; 11.20.23; 42. 47e54 da Lei n° 8.884, de 11 de junho de 1994.
passam·a vígorar-eomas-seguíntes alterações:

"Art. ,.. .. .

.....................•...................•........................................................................................... .- ~ .
_ XIX -elaborar c.aprovar seuregimentointerno, disPójjdo sobre seu func!ofiiüilento. na
forma das déliberações •. normas dcproccdimemo e organização de seusservíços.Jnternos,
iilclusive·estãbelceendoférias coletivas.do Colegiado e do Procurador-Geral.xíurante.o.qual não
.correrão.os prazos.processuais nem-àquele referido no § 6° do-.art.54 destaLei;

.~.!!••••••••••••••••!••••~•••••••••••!~•.-•••••••••••••••• .! ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• n

XXII·" indicar o-substituto eventual do Procurador-Geral nos casos de faltas. afastamento
ou-impedimento, . .

••i••! ••~••••••••••••••••• _•••••••••••••••• _••••••••••• ! ••• ! ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Art. M,.............•.....................................••........................................................................

5623

. § 3° Nos casos de faltas. afastamento temporário ou impedimento do Procurador-Geral, o
Plenário_ indicará e o Presidente do CADE. nomeara o substitutucventual, dispensada a
aprovaçãopelo Senado Federal. fazendo ele jus à remuneração do cargo enquanto durar a
substituição.

••••••••••••••••••• u •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ! ••••••••••••••••••• !•••••••!•••••••••••!!••••••••••••••••!••••••••••••••••••

An.20 _ .

~ 3° A poslção dominante J que se refere o parágrafo anterior é presumida quando a
empresa ou grupo de empresas controla 20"; rvinte por cento) de mercado relevante, podendo
estepercentual ser alterado pelo CABE para setores cspccíflcos da economia. .•..

Art. 23. .. , .

lI! - Nocaso das demais pessoas ffsicas ou jurfdicasde direito público ou privado. bem
como quaisquer associações de entídadesou pessoas constituídas de fato-oude direito. ainda que
temporariamente, com ou sem personalidade jurídica, que nãóexerçamatividàde empresarial,
não sendo possível utilizar-se o critério do valor do faturamento bruto, a multa será de 6.000
(seis mil) a 6.000.000 (seis milhões) de Unidades Fiscais de Referência - UFIR. ou padrão
superveniente.

.......................................................................................................................................................
. Art. 42. Recebido o processo. o Presidente do CADE o distribuirá, mediantesortelo.rao

Conselheiro-Relator, que abrira vistas.àProcuradoriapara manifestar-se no-prazo de vinte dias.

.......................................................................................................................................................
Art. 47. O CADE Fiscalizara o cumprimento de suas decisões.

.............................................................................. .,. .
Art. 54. . , ..............................•...........................................

•••••••••••••••••• i •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• i••••••••••••••••••••••-••••••••••••••

§ 3° Incluem-se nos atos de que trata o caput aqueles que visem a qualquerforma de
concentração cconomíca. seja através dJ fusão ou incorporação de empresas. constituição de
sociedade para exercer ocontrole de empresas ou qualquerforma.de agrupárnentc societário que
implique participação de empresa ou grupo de empresas resultante em 20% (vinte por centojde
um mercado-relevante, ou em que qualquer dos 'participantes tenha registradoIaturamento broto
anual no último balanço equivalente â 100.000.000 icem milhões) de UFIR. ou unidade de valor
superveniente.

Art. 79. Na aplicaçãodo disposto no § ~o do-art. 29 da Lei n° 8:880. de 1994. serIo
deduzidas a, antecipações concedida, a qualquer título no.período compreendido entre a.conversão dos
salátiospara URVe-a data-base.

Parágrafo UnICO. Asdísposições deste artigo aplicam-se imediátainente.
independentemente de rogularnentação.

Art. ,80. Será aplicado ao salário dos trabalhadores em geral. quando a-conversão de.
seus salários em URV tiver sido efetuada-mediante a utilização de URV diversa daquela-do efetivo
pagamento, o maior dos valoresresultantes daaplícaçãododrsposto no.art, 27 •.à1put. eem seu §3°,dl<
Lei 00'S.880. de 1994. . .

Art. 81. Fica transferida parao-Consellio de Recursos -do Sístema.Fínanceiro Nllcionll.
criado pelo Decreto ri" c)l.lS2.~15 de marçóde 1985. acompetênciadóCorisefllCiMonclmoNlcioaa1
parajúlgir recursos.contra decisõesdo Banco Central do Brasil. relativas à aplíeaçlo de penalidldes per
ínfrações.ãlegislação cambial, de capitais estrangeiros e-de-crédito rural eindustriál .

Parãgraío único. Para atendimento ao disposto no capúJ deste' artigo, o Poder J~lIeclitivo
disporá sobre a organização, rêo.tganizaçãQ.efuncionãfueilto do Conselho de Rêcürsos dó Sistema
Financeiro Nacional •.podendo. inclusive, modificar sua composição.

Capítulo YIII
. DASDJSPOSIÇOES'FINAIS

Art. 82. Observãdo o disposto no art. 23.§ 3°. ficam rjlvogadas as Leis n° 5.601. de 26
de agosto de 1970•.e n° 8.646. de 7 de abril de 1993, o inciso III do art. 2° da.Lei riO8.02 f, de 12 cse.
abril dcl99~. o parágrafo único do art. 10 daLei n° 8.1-17"de .1° de março de 1991, acrescentado'pélo
art. 27 da.Lei n° 8.178. de 1°de março de 1991. o art. 16qaLel n° 8.178; de 10'dC'inaí'çodel991. o §
5° do art. 2° da Lei n° 8.383. de 30 de dezembro de 1991.a alfnea "a" do art. 24da'LCi nO'8;541, de 2~
de dezembro de 1992. o art. n da Lei h"8:63L. de 4 de março de 1993. o§ IOdo art, 65,da,Lci n°
8.694.<le 12 de agosto de 1993. o art. l lda.Lci n° 8.880~ de 27 de maio de 1994, o art. 59dãLei n°
8.884. de. 11 de jurihodeI994,edemaisdisp\lsiçõesem contrário. . -

. ~ãrlIgra~o ún.i~o. Aplicam-se somente aos-fatos geradoresocorrídós.até 31 de'dezembm
de 1994'.ossegumtes:dlsposlllVOS: -'

. ._ . aJ. art. 10. íncisoIll, da Lei n° 8.383, de 1991. coma.redaçãodádapelo art.5S destL
MedidaProvísõria: . . -

b?arys. 38,48 a 51. 53, 55 a 57 desta McdidaProvlsõtía, este úlliíífo 110 que diz'mpeito
ape~as .~. conlnbu~çõcs para-o 'F'rograma de JntcgráçãoSocial e :pJU'110Progtlrttá do Fotfuâçlo do
PatnmôllIo do ScrvldorPúblico(PISlPASEP). - .-.

An. 83. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provis6ria n° 953'
de 23·dc:março de 1995. . . . •

Art. 84. Esta Medida Provisória entra em vigor na datãde sua public&çio.

JJra~flia. 20 de abri 1 de 1995; 174° da Indépendêncía.e 1.07"da'ReJlJ1tilica.

MARCO ANTONW DE üLINEIRAMACIEL
MiltonSeligmam' .
PedroPullen Parente
Paulo Raiva .
Reinhold SteDhanes
AdibJetene .
José Serr«
Cláudia Maria Costin
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Presidêneia da Repúbli'ca

DESPACHOS DO V,JCE:..PRESIDENTE HA &EPÚBLICA, NO
EXEItctCIO DO CARGO DE PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGENS
-N- 448'cde20;~ ãbiil'de 1995. Encamiriliameriloao Congíe$> N;lCional do texto da Medida ProviSÓria
n-912, de 20 de abril' de 1995.

N'i ••••9, 'de 20~'abrjl-de 1995. EilcamiÍl.hamenlluoCongresso Naeíonal-de-texto da Medida Provisória
1l"973. ~20deabril'1Ie 1995.

N" 450. de 20 de abril de 1995; Bncaminhamentoao-Congresso Nãcional do texto da Medidã'Provisória
n° 974. de 20 de abril de 1995. . -

N° 451. de 20 deabril. de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nàcionál do texto da Medida Provísõria
n° 975. de 20.de abril det:995.

N° 452, de 20'deabril de 1995. Encaminhamento 1I0Congrcsso Nacional do texto da Medida Provisória
n° 976. de 20-dc abril de 1995. .'

N" 45.3. de 20 de abril de 1995. Encarninhamento ao-Congresso Nãcionaldo texto da Medida Provis6ria
tio 97-1;00 20 de abril de 1995.

N" 454. de 20 de abril de 1995. Encaminhamento açÇongresso Nacional do lé:x~odaMedidaPro~i~a
n° 978, de 2000 abril de 1995.
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